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O presente trabalho tem como objetivo tratar da trajetória cultural de Flamínio Fávero 
e suas contribuições socioeducacionais. Este relato de natureza historiográfica 
pretende ser identificado aqui como “biografia cultural”, com a finalidade de recuperar 
questões e tramas sociais, por ele vivenciadas em seu contexto histórico-cultural, 
tomando sua própria trajetória como um importante ponto de partida para 
compreensão desse contexto, com o objetivo de avaliar as múltiplas influências que 
incidiram nesse cenário. Para tanto, desenvolve-se uma reflexão alusiva aos espaços 
de circulação percorridos por Fávero, numa perspectiva biográfica, sob o viés de suas 
convicções pessoais, seu perfil religioso, e o quanto isso influenciou a sua carreira, 
considerando que esse traço da sua identidade foi claramente observado a partir dos 
seus discursos e textos, além das repercussões desse posicionamento no contexto 
sociopolítico brasileiro da época. Não se trata, assim, de uma abordagem meramente 
descritiva, mas de forma que o biografado possa ser apresentado por meio de textos, 
imagens, relatos e documentos que falam sobre si e deixam marcas de sua trajetória. 
O trabalho mostra a compreensão do papel da elite intelectual no contexto em que 
está inserida, remetendo à rede de pertencimento de Flamínio Fávero e mapeando os 
fundamentos de seu engajamento neste grupo. Versa, ainda, a respeito do cenário 
histórico que marca especialmente a área educacional, sobretudo aquela ligada ao 
ensino superior à qual sua trajetória esteve intimamente ligada, bem como apresenta 
o balanço das contribuições socioeducacionais, seu mérito, importância e destaque.  
 







The present work has as objective to deal with the cultural trajectory of Flamínio Fávero 
and his socioeducational aids. This relicate personalisable historietalized images is 
used here "cultural biography", with a vial retired and plots social, for the viviented in 
its historical-cultural context, taking its own trajetory with several influences that 
focused on this scenario. His identity, under his domain, his profile, his profile, his flow 
of his own identity is clearly See from his speeches and texts, besides the 
repercussions of oversizing in the Brazilian sociopolitical context of the time. It is not, 
therefore, a purely descriptive approach, but so that the biography can be presented 
through texts, images, documents and documents that speak about themselves and 
leave traces of their trajectory. The work shows the understanding of the role of the 
intellectual elite in the context in which it is inserted, referring to the network of 
belonging to Flaminio Fávero and mapping the foundations of his engagement in this 
group. Secondary education, specialization in secondary education, the formation of 
higher education in relation to its journey was closely linked, as well as the balance of 
socio-educational support, its merit, importance and prominence. 
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Para além dela é possível atingir aquele nível mais 
profundo, invisível, que é constituído pelas regras do jogo, 
<<a história que os homens não sabem que fazem>>. 
(Carlo Ginzburg) 
 
Este trabalho é um relato de natureza historiográfica da “trajetória cultural de 
Flamínio Fávero e suas contribuições socioeducacionais”, que decorre do 
interesse em analisar a vida e a obra de um personagem brasileiro do século XX que, 
em decorrência do seu perfil eclético e multidisciplinar, permite uma abordagem 
interdisciplinar que abrange a Medicina, seu principal campo de atuação profissional, 
o Direito, em várias de suas especialidades e áreas de aplicação e, de maneira muito 
saliente, compreende também a circulação nas esferas acadêmica, científica e 
socioeducacional. Essa pluralidade de atividades e contribuições apresenta 
interessantes interfaces, aderências e convergências que, em sentido mais geral, 
possibilitam uma análise sob o prisma da História Cultural, pois dizem respeito não só 
à complexidade de uma figura pública de perfil multifacetado, como também suscitam 
reflexões críticas a respeito dos múltiplos contextos sociais com quem esse 
personagem interagiu e, em certo sentido, deles fez parte.  
Nascido em 26 de outubro de 1895, filho de Francisco Fávero e Catharina 
Fávero, Flamínio Fávero destacou-se como uma figura de muitos “primeiros”. Iniciou 
o antigo curso Primário em Indaiatuba, interior de São Paulo, e mais tarde o 
Secundário em Itu no Colégio São Luiz. Formou-se na primeira turma de médicos da 
Faculdade de Medicina e Cirurgia de São Paulo, em 1919, e permaneceu vinculado a 
essa importante Escola, como professor substituto da Cadeira de Higiene e Medicina 
Legal e, mais tarde, catedrático de Medicina Legal. Além de aluno e professor, 
cumulativamente exerceu os cargos de secretário, vice-diretor e diretor da Faculdade 
de Medicina e Cirurgia de São Paulo, saindo apenas por motivo de jubilamento, em 
1955. 
Com a morte prematura do médico e professor Oscar Freire de Carvalho (1882-
1923), em 1923, Flamínio Fávero assumiu a cátedra de Medicina Legal, ressaltando 
sempre em suas obras o fato de ter sido discípulo de Oscar Freire, o que muito o 
envaidecia. Esse registro acontece, por exemplo, no prefácio à 1ª edição de sua obra 
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mais conhecida, difundida e reeditada, Medicina Legal, de 1938, quando ainda era 
reunida num único volume (mais tarde passou a ser dividida em três volumes). Nesse 
livro, Flamínio Fávero afirma: “Tenho, todavia, outra dívida: é com a memória do 
Mestre que me iniciou no magistério. Succedendo, em 1923, a Oscar Freire, de quem 
fui assistente, o meu esforço porfiado tem sido seguir-lhe as lições” (sic) (FÁVERO, 
1938, prefácio, s/n). Anos mais tarde, em 1943, em evento da Sociedade Paulista de 
História da Medicina e da Sociedade de Medicina Legal e Criminologia de São Paulo 
realizado em memória ao vigésimo aniversário da morte do mestre Oscar Freire, o 
antigo discípulo Flamínio Fávero assim se expressou: “É sabido que ‘os mortos vão 
depressa’. Mas há exceções. Alguns custam a ser esquecidos. E outros permanecem 
na lembrança, na simpatia, na gratidão dos que ficam, Oscar Freire é destes. [...]. Meu 
mestre foi um semeador.” (FÁVERO, 1943, s/n). 
Reunindo as disciplinas de Medicina Legal, Deontologia Médica e Medicina 
Social e do Trabalho, Flamínio Fávero fundou e inaugurou, em 1931, o Instituto Oscar 
Freire, (Departamento de Medicina Legal) da Faculdade de Medicina da USP, onde 
atuou como primeiro Diretor. A respeito do Instituto Oscar Freire escreveu: “Apontado 
pelos competentes da época, como o primeiro da América do Sul, avantajando-se ao 
de Nina Rodrigues, da Baía (sic). E o ensino doutrinário e técnico que da disciplina, 
que nele se possibilita, honraria qualquer escola da velha Europa” (FÁVERO, 1943, 
p.15).  
Numa única frase-síntese, cabe dizer que o personagem apresentado nesta 
Introdução se tornou responsável pela organização sistemática do conhecimento de 
Medicina Legal no Brasil, tendo exercido papel de grande importância, tanto no ensino 
quanto em pesquisas da área médica de seu tempo. Também desenvolvia um 
importante papel na imprensa da época, por quem foi agraciado com a Comenda da 
Ordem do Mérito Médico – grau de Grande Oficial e medalha do Mérito Jornalístico, 
da Associação dos Profissionais da Imprensa de São Paulo.  
Em toda a trajetória de Flamínio Fávero, foram-lhe conferidos inúmeros títulos, 
dentre os quais o de Sócio Honorário da Associação Médica do Instituto Penido 
Burnier, de Campinas; Sócio Honorário da Sociedade Argentina de Criminologia e da 
Sociedade de Medicina Legal e Toxicologia, ambos de Buenos Aires (Argentina); 
Sócio Honorário da Sociedade de Medicina de Alagoas; Sócio Honorário da 
Sociedade Peruana de História da Medicina; Sócio Correspondente da Sociedade de 
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Medicina Legal da Bahia; Sócio Correspondente da Sociedade Portuguesa de 
Antropologia e Etnografia (Porto); Sócio Fundador da Sociedade Paulista da História 
da Medicina e seu Secretário Geral; Sócio Fundador da Sociedade Paulista de 
Medicina Social e do Trabalho, e membro honorário de inúmeras Academias do 
Exterior, bem como membro participante de diversos congressos médico-científicos. 
Ainda presidiu o I Congresso Brasileiro de Medicina Legal e Criminologia, em São 
Paulo. Dentre essas muitas sociedades, destacamos para esta pesquisa, de cunho 
também educacional, sua atuação como Membro do Conselho Estadual de Educação 
de São Paulo1, no período de 1963 a 19672.   
Com a criação do curso de Direito na Universidade Presbiteriana Mackenzie, 
em 1953, Flamínio Fávero também passou a ministrar a disciplina “Medicina Legal” 
nessa instituição, de origem e tradição cristã reformada. A disciplina havia sido 
introduzida no currículo nacional do curso de Direito, como obrigatória, a partir de 
1891, em decorrência de proposta de Rui Barbosa oferecida à Câmara dos 
Deputados. Destaca-se que esta disciplina não é mais considerada obrigatória na 
matriz curricular dos cursos de Direito no país3. 
Flamínio Fávero foi o primeiro brasileiro a ocupar cargo executivo de 
administração superior no Mackenzie, isto porque, além de professor, Flamínio 
também desempenhou as funções de vice-presidente do Instituto [Presbiteriano] 
Mackenzie e de reitor da Universidade [Presbiteriana] Mackenzie4. A instituição o 
homenageia, atribuindo o nome “Flamínio Fávero” ao Auditório localizado no térreo do 
prédio de nº 10 (Edifício Chamberlain). (MENDES, 2016, p.133). 
                                                          
1 Lei 9.865 de outubro de 1967. Fonte: http://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/lei/1967/lei-9865-
09.10.1967.html > Acesso em: 13 de setembro de 2018. 
2 Instituído pela Lei 7.940, de 07 de junho de 1963.  
3 As diretrizes curriculares do curso de Graduação em Direito, elaboradas por força da Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996), a partir das indicações 
fornecidas pelo Parecer nº 776/97 da Câmara de Educação Superior (CES) do Conselho Nacional de 
Educação (CNE) e pelo Edital nº 4/97 da SESu/MEC, sistematizam, com base na Portaria nº 1.886, de 
30 de dezembro de 1994. 
4 Conforme documentação do Acervo do Museu do Centro Histórico Mackenzie, o Prof. Flamínio 
Fávero, que até então exercia função de vice-presidente do Instituto Presbiteriano Mackenzie, foi eleito 
por unanimidade pelo Conselho Deliberativo do Instituto Presbiteriano Mackenzie para o cargo de reitor, 
substituindo o então reitor Professor Antônio Luiz Ippólito, da Escola de Engenharia, que ocupava o 
cargo interinamente, desde a aposentadoria do Prof. Henrique Pegado. Observar que o designativo 
“Presbiteriano” ainda não figurava no nome da Mantenedora da Universidade, o mesmo acontecendo 
com esta, que ainda era denominada apenas “Universidade Mackenzie”. As mudanças nominais 
aconteceram nos anos de 1997 e 1999, respectivamente. 
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O médico e professor Flamínio Fávero foi também um dos fundadores do 
Conselho Regional de Medicina em São Paulo, tendo seu registro no órgão de número 
01 (um). Essa singularidade do personagem levou seus amigos a descrevê-lo como 
“fora de série”. 
Noutra faceta, Flamínio Fávero exerceu atividades no interior de instituições 
ligadas aos problemas do crime e da punição, bem como em campos do saber da 
área de Criminologia e sua ligação com a Medicina. Também foi membro e presidente 
do Conselho Penitenciário, e assumiu cargo de Diretor da Penitenciária do Estado, 
que acumulava com as funções de Diretor Geral do Departamento de Presídios do 
Estado. Foi membro da Comissão Redatora da Revista de Identificación y Ciencias 
Penales 5, de La Plata – Argentina, Membro da Comissão Diretora da Revista di 
Defesa Sociale – Gênova na Itália, Membro do Instituto Americano de Criminologia e 
Membro efetivo da Liga Brasileira de Higiene Mental. 
Flamínio Fávero casou-se com a colega de classe Délia Ferraz Fávero, filha do 
Rev. Bento Dias Ferraz de Arruda – Bento Ferraz – e com ela teve quatro filhos: Percy, 
Zilda, Zélia e Zeneida. Sobre a esposa, refere-se com carinho no seu texto A Bíblia, a 
minha Bíblia onde conta a história de sua primeira Bíblia, atribuindo a ela o presente:  
Foi-me dada por prestimosas mãos, cuja dona encontrei no caminho 
da vida nos mesmos bancos acadêmicos onde fiz meu curso médico. 
Depois, essas mãos se uniram às minhas e me ajudaram a construir 
um lar feliz, temente a Deus, e a vencer na atividade profissional, 
acompanhando-me, confortando-me e suavizando-me as penas na 
jornada de trabalho. (FÁVERO, s/d, p.3) 
Cristão assumido, Flamínio Fávero converteu-se ao protestantismo ainda 
jovem, foi membro da Academia Evangélica de Letras e exerceu função de presbítero 
na 1ª Igreja Presbiteriana Independente, continuando a obra de seu sogro em 
conferências e sermões em várias igrejas da cidade, tendo dezenas de obras 
publicadas, dentre elas algumas sobre religião. É descrito como homem que não se 
envergonha do evangelho (LESSA, 2010, p.315).  
Representado pela Câmara Municipal e pela Prefeitura do Município de São 
Paulo, o povo paulistano presta homenagem à figura de Flamínio Fávero por meio da 
                                                          
5 Alguns exemplares da Revista de Identificación y Ciencias Penales se encontram preservadas no 
acervo do Museu Penitenciário de São Paulo. Se trata de revista científica, cujas publicações remetiam 
as descobertas científicas da época ligadas área da Medicina Legal e Criminologia. 
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atribuição do seu nome a uma das ruas da zona leste de São Paulo (Rua Prof. 
Flamínio Fávero), a um estabelecimento escolar, a Escola Estadual Professor 
Flamínio Fávero, localizada na zona norte do município de São Paulo, além de outros 
logradouros públicos em cidades do estado de São Paulo. 
O interesse em descrever e discutir a trajetória cultural de Flamínio Fávero e 
suas contribuições socioeducacionais, numa perspectiva histórico-cultural, advém dos 
aspectos de relevância social e mérito acadêmico de suas contribuições para os 
campos da cidadania, cultura e educação que influenciaram seu tempo e reverberam 
até os dias atuais. A hipótese aqui perseguida é de que por serem suas contribuições 
multidisciplinares e difusas, ainda não foram objeto de um balanço conjunto e de uma 
avaliação na perspectiva histórico-cultural, isto é, não existe disponível na literatura 
algo que apresente e discuta, de maneira conjunta e articulada, as contribuições de 
Flamínio Fávero para a academia, para a Medicina, para área penal, para a 
Criminologia, para a Educação e para a Cultura segundo o prisma da História Cultural. 
Subsistem indícios de que um vasto acervo de contribuições ainda não catalogadas 
que apontam para a relevância do “conjunto da obra”, sendo seu mérito percebido, 
atualmente, apenas de forma pontual e difusa.  
O que se almeja é demonstrar a importância das contribuições 
socioeducacionais de Flamínio Fávero para a sociedade até os dias atuais. E para 
tanto, pretende-se identificar o legado deixado por ele, que vai além das suas 
pesquisas na área da Medicina, a exemplo da sua atuação na área Penal e 
Penitenciária no Brasil, evidenciada pela atribuição do seu nome à antiga Casa de 
Detenção de São Paulo, popularmente chamada de “Carandiru”, que já foi 
considerado um dos maiores presídios da América Latina.  
Objetiva-se aqui desenvolver uma reflexão que possibilite compreender 
Flamínio Fávero sob o viés de suas convicções pessoais, seu perfil religioso, e o 
quanto isso influenciou a sua carreira, considerando que esse traço da sua identidade 
foi claramente observado a partir dos seus discursos e textos, além das repercussões 
desse posicionamento no contexto sociopolítico brasileiro da época. Nesta direção, 
propõe-se pensar a atuação de Flamínio Fávero como dirigente do Instituto 
Presbiteriano Mackenzie, instituição em que foi o primeiro executivo brasileiro a 
exercer funções desse nível, assim como sua atuação como Reitor da Universidade 
Presbiteriana Mackenzie, onde foi a primeira personalidade presbiteriana a exercer 
17 
 
esse elevado cargo; avaliar a extensão, a repercussão e a eventual atualidade das 
suas contribuições socioeducacionais. 
Busca-se ainda analisar os desdobramentos do impacto de sua atuação e o 
conjunto de suas contribuições como um dos fundadores do CREMESP, espaço 
institucional em que exerceu influência no campo da Ética Médica, bem como na 
condição de ser um dos fundadores do Instituto Oscar Freire e um dos militantes para 
a fundação do Hospital das Clínicas. 
A narrativa historiográfica formada a partir desse objeto e sua problematização, 
se deu da leitura e junção com outros textos, muitos deles escritos pelo próprio 
Flamínio Fávero, também através de conceitos e categorias interpretativas e fontes 
documentais. Para compreender a sua trajetória, que aqui será trabalhada como 
categoria, é necessário destacar que, se observada a visão cronológica de uma vida 
que possui começo e fim, e que apenas nesse sentido possa existir coesão e inteireza, 
ao reproduzir esta história contada de forma coerente por uma “sequência de 
acontecimentos com significado e direção, talvez seja conformar-se com uma ilusão 
retórica” (Bourdieu 1996, p.185). Nesse sentido, como a vivência ocorre em diversos 
espaços e tempo, seria difícil compreendê-la como totalidade, já que a vida não se 
apresenta assim, pelo contrário, acautela Bourdieu (Ibidem) para que ela não seja 
vista como uma “ilusão retórica”, “não podemos nos furtar à questão dos mecanismos 
sociais que favorecem ou autorizam a experiência comum da vida como unidade e 
totalidade”. Nesse viés, tanto para a compreensão da trajetória quanto para as 
contribuições sócio-educacionais de Flamínio Fávero, foram feitas interações com 
outros trabalhos de natureza historiográfica, já que até o presente momento o caminho 
percorrido por ele, não foi objeto de uma análise histórica conjunta e articulada.  
Outro fator diz respeito à natureza da pesquisa, por se tratar de uma pessoa; 
mesmo tendo como finalidade apresentar sua trajetória e por consequência suas 
contribuições sócio-educacionais, importa falar de determinados assuntos que, de 
forma direta ou indireta, influenciaram sua trajetória. Aventa indagar as “estruturas 
invisíveis” (Ginzburg, 1991, p.178) dentro das quais ele articulou, observando as 
relações sociais com as quais ele esteve vinculado. Nesta lógica, revolver a trajetória 
de Flamínio Fávero e suas contribuições é também entender a história de importantes 
setores da sociedade civil, bem como, a evolução de diversas áreas acadêmicas, 
científicas, culturais, religiosas, sociais e educacionais com as quais ele esteve ligado, 
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nos moldes de vivência, podendo ser e ter uma infinidade de atos que constroem e 
dão sentido a ela. Isso significa, a priori, compreender suas experiências, o que 
Thompson (1981, p.15) depreende como categoria, entendida como “resposta mental 
e emocional”, seja de um único indivíduo ou de todo o grupo social no qual ele está 
inserido. Para esse autor, a “experiência” surge naturalmente no “ser social”, modifica-
o e acarreta uma “experiência modificada”, sendo decisório no sentido de empreender 
sobre ele uma “consciência social existente”; assim, sugere novos questionamentos e 
propicia instrumentos pelos quais se exprimem “exercícios intelectuais mais 
elevados”. Ao que conjectura Thompson, essa experiência modificada “constitui uma 
parte da matéria-prima oferecida aos processos do discurso científico da 
demonstração” (THOMPSON, 1981, p.16). 
Nesta continuidade, Flamínio Fávero apresenta-se neste contexto como um 
intelectual, que aqui será também tratado como categoria, destacada por Sirinelli 
(2003): o caráter “polissêmico” da noção de intelectual, ligado a “compreensão”. Ao 
mesmo tempo que destaca o caráter “polimorfo” do meio dos intelectuais, ligado a 
“extensão”. De modo que tal categoria, aqui assim tratada, demostra variações 
históricas. Por isso, defende Sirinelli uma definição “geométrica variável”, mas apoiada 
em “variantes”, o que para ele pode afluir em duas compreensões do termo, uma 
“ampla e sociocultural, englobando os criadores e os “mediadores” culturais, a outra 
mais estreita, baseada na noção de engajamento” (SIRINELLI, 2003, p.242). 
Como intelectual, Fávero é capaz de articular e se posicionar como um porta-
voz do corpo social, hábil a exercer, em determinados momentos, o que será tratado 
mais adiante nesta pesquisa, a gestão do “espólio cultural” (Hoeller, 2014, p.54 ), em 
que avoca a tarefa de conservar, difundir e manipular esse legado. E por meio desse 
enquadramento, Martins (apud Hoeller, 2014, p.54), aponta que distintivamente do 
“homem ilustrado (cultura ornamental)”, o intelectual brasileiro das primeiras décadas 
do Século XX, onde Flamínio se situa, já posicionava como  
(...) os que se consagram à criação literária, às descobertas, às 
primeiras experiências científicas, ao jornalismo literário mais 
sofisticado, à discussão dos problemas existenciais e a busca 
angustiada de uma explicação da especificidade dessa sociedade 
contraditória, desconcertante. 
Hoeller (2014, p.54) acena para uma categoria de análise de “cultura política” 
dos intelectuais, apontando três importantes pontos que se cruzam, a saber: a posição 
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social que ocupam; as representações do fenômeno político e, por fim; a articulação 
entre o campo intelectual e a esfera política. Isto é, os indivíduos se sociabilizam em 
grupos e reciprocamente compartilham afinidades e ideologias, constituem relações, 
que para Sirinelli (2003) escondem “microclimas” sobre os quais tanto a atividade ou 
mesmo o comportamento dos intelectuais comumente apresentarão peculiaridades 
próximas. A palavra sociabilidade, portanto, apresenta um duplo sentido, “ao mesmo 
tempo “redes” que estruturam e “microclima” que caracteriza um microcosmo 
intelectual particular” (Sirinelli, 2003, p.242), isto é, os vínculos afetivos de 
determinados grupos produzem sensibilidades que caracterizam estes grupos. O que 
marca a trajetória de Flamínio Fávero é exatamente a forma ávida com que atuou em 
diversos setores importantes da sociedade e as contribuições deixadas por ele. 
Mas, se o carecimento de estudos sistemáticos que contemplam o tema em 
questão inviabilizam a elaboração de uma revisão bibliográfica nos moldes esperados 
para a elaboração de uma dissertação, a possibilidade de construir a história da 
trajetória cultural de Flamínio Fávero e suas contribuições socioeducacionais toma 
como chave de leitura a sua construção, feita a partir de documentos, recortes de 
jornais e revistas, artigos e textos escritos pelo próprio Flamínio, sobre ele e muitos 
para ele, observando as regras, historicizando o objeto da pesquisa e o analisando 
dentro de um contexto histórico, de forma a transformá-lo de uma região de cultura, 
para uma região histórica (CERTEAU, 1982, p.75). Em outras palavras, afirma-se que 
“o texto é lugar onde se efetua um trabalho do “conteúdo” sobre a “forma””, baseando-
se na construção e desconstrução que balizam o cotidiano da operação 
historiográfica, na qual os conceitos sustentam o conteúdo, neste sentido o texto 
passa a operar como lugar pertinente para o discurso histórico, demarcando um 
recorte, de espaço e tempo a ser analisado (CERTEAU, 1982, p.105). Portanto, para 
respaldar a presente pesquisa com subsídios teóricos que lhe confiram legitimidade 
acadêmica, achou-se por bem tratar da própria categoria em que ela se insere, que 
pretende ser identificada aqui como “biografia histórica” ou “biografia cultural”, e assim 
escapar do estigma que paira sobre o gênero biográfico.  
Com efeito, a partir das influências e tendências disseminadas pela École des 
Annales, que abriu novos caminhos, novos temas e novas abordagens, o gênero da 
biografia não desfrutava de maior prestígio entre os historiadores (Levillain, 2003, 
p.159) que, por aversão ao positivismo, questionavam a validade da história centrada 
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nos “grandes homens” ou nos “grandes acontecimentos”, de natureza descritiva, 
pouco explicativa e nada crítica. 
A alternativa validada por Michel Foucault, por exemplo, recomenda que a 
trajetória histórica do biografado não deve ser interpretada como um fim em si mesmo, 
mas, antes, em relação ao meio que colaborou para a sua construção (apud MENDES, 
s/d, p.1). Outros autores recomendam que o gênero biográfico transcenda àquilo que 
é evidente nos eventos políticos, para mostrar o que está por trás das ações e dos 
homens que os protagonizaram. Dever-se-ia, portanto, tangenciar a dimensão das 
“paixões que movem a alma, as quais não são facilmente discernidas pela maioria 
das pessoas, bem como desvelar os segredos de uma aparente virtude e de um vício 
escondido e ignorado.” (GENTILI & CERRI, 1988, p.63).  
Avelar (2007) afirma que “a biografia se renovou, ganhou legitimidade, abriu-se 
para os fatos, para o acaso e para os encadeamentos cronológicos” (p.49). Segundo 
o autor, “o objetivo é recuperar as tramas sociais e as multiplicidades temporais a 
partir de um destino particular” (IBIDEM). Remetendo ao pensamento de Carlo 
Ginzburg e, portanto, tangenciando o território da ‘micro história’, se abre uma nova 
tendência na investigação, os registros apresentam os indivíduos (Ginzburg, 1991, 
p.174), mas se o âmbito da pesquisa for limitado apenas a investigação documental, 
eles podem ser colocados acima do tempo e do espaço e então podemos encontrar o 
mesmo indivíduo em contextos sociais diversos (GINZBURG, 1991, p.177). Tomando 
o nome de Flamínio Fávero como referência e norte para iniciar a pesquisa, esse 
procedimento permitiu estruturar e desenhar os caminhos que levassem a ele, 
revelando o seu nome como uma espécie de “bússola preciosa”  que permitisse 
compor uma cadeia de informações cuja busca pôde ter início por meio do “fio 
condutor” que foi o nome e através dele compor a “teia de malha fina”, dando assim 
uma visão geral do “tecido social” em que Flamínio Fávero estava inserido 
(GINZBURG, 1989, p.175). 
Ainda no tocante às características de uma biografia não linear, de trajetória 
não pré-determinada, e que escape ao padrão de selecionar “grandes personagens”, 
as chamadas “novas biografias” tendem a “tomar uma trajetória intelectual individual 
como marco representativo de tendências estruturantes de uma época”, e se 
interessam muito mais “pelas relações entre o indivíduo e o contexto histórico”, numa 
perspectiva de avaliar as recíprocas influências.  
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Nesse complexo cenário, não é de estranhar que venham à tona tensões entre 
as liberdades individuais e os constrangimentos sociais, entre convicções pessoais e 
consensos estabelecidos. A leitura e compreensão desses “campos de tensões” por 
parte do historiador-biógrafo não é uma tarefa simples. Os autores Charles Langlois e 
Charles Seignobos (1946, p.153-154), citados por Patriota (2014, p.92), discorrem 
bem sobre essa dinâmica, em que ressalta a singularidade do sujeito, ainda que a 
perspectiva da pesquisa pretenda ser menos uma interpretação psicológica do 
personagem e mais uma observação da sua trajetória desde seus diálogos, das 
interações, da produção intelectual até sua peculiar “cosmovisão”: 
Os atos humanos não têm sua causa em si mesmos; há, sempre um 
motivo que os determina. Essa palavra vaga designa, ao mesmo 
tempo, o impulso, que nos leva a realizar um ato e a representação 
consciente que temos desse ato, no momento de realizá-lo [...]. Nos 
documentos eles se revelam sob três aspectos, constituindo três 
espécies: 1º) motivos e concepções dos autores que os exprimiram; 
2º) motivos e ideias que os autores atribuíram a seus contemporâneos, 
a cujos atos assistiram; 3º) motivos que nós mesmos supomos 
existirem nos atos relatados nos documentos e que nós 
representamos segundo a imagem dos nossos. Fatos materiais, atos 
humanos individuais e coletivos, fatos psíquicos, eis todos os objetos 
do conhecimento histórico; não se observam diretamente; são todos, 
imaginados. Os historiadores – quase todos sem disso terem 
consciência e acreditando que observam realidade – operam sempre 
e apenas sobre imagens. Como, pois, supor fatos que não sejam 
inteiramente imaginários? Os fatos imaginados pelo historiador são, 
forçosamente, subjetivos [...]. (APUD, PATRIOTA,2014, p.92) 
Quanto à categoria geral de documentos, trata-se de uma série de fragmentos 
isolados, que reproduzem discursos proferidos pelo próprio personagem ou para ele, 
ofícios, currículos e reportagens de recortes de jornais, localizados em pesquisa 
realizada junto a diversos bancos de dados, através da visita in loco  aos acervos do 
Museu de Medicina da USP, Museu Centro Histórico da Universidade Presbiteriana 
Mackenzie, Museu Penitenciário Paulista, Museu do Instituto Oscar Freire e banco de 
dados on-line de jornais e Conselho Regional de Medicina de São Paulo. Esta 
diversidade das fontes, requereu um tratamento distinto consoante a natureza de cada 
um dos documentos, categorizando o lugar de sua produção socioeconômico, político 
e cultural. Resulta um meio de elaboração delineado por determinações próprias: uma 
profissão liberal, um posto de observação ou de ensino, uma categoria de letrados, 
etc. E, assim, instaurando os métodos em função destes lugares, organizando os 
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documentos e questões propostas a partir desta máxima, delineando assim uma 
tipografia de interesses (Certeau, 1982, p.66-67).  Mais uma vez, o corpus documental 
reunido apresenta-se, de forma geral, segmentado, datado e direcionado para uma 
determinada faceta pessoal ou profissional de Flamínio Fávero, cabendo uma 
construção do texto que “deve possuir verossimilhança, coerência e urdidura em 
relação à documentação e aos embates que constituem seu objeto de investigação” 
(PATRIOTA, 2014, p.91). Destacando a observação feita por Jacques Le Goff (1996, 
p.544-546) de que os documentos são monumentos, não sendo, portanto, qualquer 
coisa que fique por conta do passado, mas “produto da sociedade que o fabricou 
segundo as relações de força”, isto é, são instrumentos de poder e produtos de certas 
relações de força. Nessa operação, algumas informações se revelaram “privilegiadas” 
e outras permaneceram obscuras, por causa da limitação de certos dados, como por 
exemplo a “rede” familiar de Flamínio Fávero. 
Assim, o primeiro capítulo tratará dos espaços de circulação percorridos por 
Flamínio Fávero, numa perspectiva biográfica, não somente os espaços físicos e 
geográficos ocupados por ele, isto é, não só observada unicamente como um locus, 
mas sobretudo como um problema de objeto de reflexão. Portanto, não se trata de 
uma abordagem meramente descritiva, mas de forma que o biografado possa ser 
apresentado por meio de textos, imagens, relatos e documentos que falam sobre si e 
deixam marcas de sua trajetória. Nas palavras do próprio Flamínio Fávero,  
É a “identidade de ser a mesma coisa e não diversa”. (Morais). Esta 
definição precisa com rigor o conceito. Na identidade apresentam-se 
propriedades, sinais, marcas que caracterizam alguma coisa ou 
alguém, quer em vida quer depois da morte. Se a identidade é 
qualidade ou atributo, identificação é a sua determinação. Pela 
identificação estabelece-se a identidade, faz-se um diagnóstico, 
qualifica-se, individualiza-se. (FÁVERO, s/d, p.3).  
No segundo capítulo, abordam-se de forma mais abrangente os 
desdobramentos destes espaços de circulação, de maneira a conduzir para a 
compreensão do contexto histórico educacional, partindo-se da trajetória intelectual 
individual de Fávero. Destacam-se também a percepção do papel da elite intelectual 
no contexto em que Flamínio Fávero está inserido, remetendo à sua rede de 
pertencimento e mapeando os fundamentos de seu engajamento neste grupo, e para 
tanto, fazendo o cruzamento com outros intelectuais contemporâneos “despertadores” 
(Sirinelli, 2003, p.246), que influenciaram o Brasil. Tratará ainda, do cenário histórico 
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que marca especialmente a área educacional, sobretudo aquela ligada ao ensino 
superior, à qual sua trajetória esteve intimamente ligada. 
No terceiro e último capítulo, analisa-se o balanço das contribuições 
socioeducacionais, sua importância, seu mérito e seu destaque. É válido realçar a 
relevância deste capítulo, pois não se conhece um balanço conjunto das contribuições 
de Fávero, observadas pelo prisma da história cultural, disponível na atual literatura. 
Este trabalho não exauri o tema, mas certamente colabora com a construção 
historiográfica da trajetória intelectual de Flamínio Fávero e suas contribuições 
socioeducacionais, analisando os fatos, da melhor forma possível, porém, sem fechar 
as questões sobre o tema, pois novas perspectivas podem ser levantadas a partir de 




1. OS ESPAÇOS DE CIRCULAÇÃO COMO CHAVE DE LEITURA 
 
Se numa fórmula resumida, pudéssemos achar a 
definição desses quatro séculos de civilização, na jovem 
e livre América, creio que não seria outra senão esta... 
buscamos uma tradição.... Na vida do homem ou na dos 
povos, o passado deve existir para a honra do presente, 
para a crença no porvir. 
(Afrânio Peixoto, apud Fávero, 1963). 
 
É sabido que ao historiador cabe ir mais adiante daquilo que é dito; que ele 
tenha um olhar avante e possa ver além do que lhe é mostrado, atuando nesta 
empreitada como um historiador detetive6 (GINZBURG, 1989, p.145). Utilizando o 
método da montagem, o arquétipo apontado por Ginzburg encontra cruzamento, 
capaz de compor e descortinar os detalhes e alcançar vertentes partilhadas por 
homens de um outro tempo, ainda que precise ser sustentado em textos, ou mesmo 
imagens que consigam alicerçá-lo na construção de suas fontes.  
Ávido por formar sua erudição, fundamentado na ideia de compor a história por 
meio destes vestígios, tal historiador perpassa do texto ao extratexto, portando uma 
bagagem de leitura e de conhecimento que possam situar seu tema e objeto. É esta 
bagagem que permite ao historiador formar uma leitura intertextual, isto é, por meio 
da observação da leitura de um determinado texto, apropriar-se dele e ressignificá-lo 
apoiado em outro texto, associando-o a diferentes significados que o leve a um 
terceiro que se encontra oculto “abrindo as cortinas de tule” (Benjamin, 1987, p.40), e 
assim atinja um novo significado. 
No escopo de perscrutar as fontes de forma mais ampla e completa, faz uso 
dos indícios encontrados como prova para a argumentação, que conduza a uma 
demonstração explicativa dos fatos para a então compreensão do acontecido. Ainda 
que o passado não possa ser reproduzido, a história pode ser hipoteticamente 
reconstruída por meio dos arquivos capazes de comprová-la, obedecendo esta 
narrativa histórica a uma estratégia de linguagem que alcance as respostas para os 
questionamentos formulados.  
                                                          
6 Para Carlo Ginzburg (Ginzburg, 1989, p.145), o historiador se submete ao olhar detetivesco, que deve 
direcioná-lo para indícios que chamaremos de secundários. Pois sem este olhar astuto, esperto ou 
mesmo sagaz, os detalhes importantes poderiam passar despercebidos.  
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Para alcançar o objetivo, o historiador lança mão de perguntas, como: sobre 
quem fala e de onde fala. Buscando responder a estas indagações ele constrói a ponte 
entre seu discurso narrativo e o seu referente, ligando os “sujeitos com o social, o 
sensível com o racional, o singular com o universal (PESAVENTO, 2004, p.70).  
Entrevendo no micro a compreensão do macro, a micro história “ciência do 
vivido” (Ginzburg, 1989, p.178), por este ângulo, opera como uma metodologia que 
aponta para o entendimento da complexidade das relações sociais imersas na 
construção de uma trajetória individual, reconstruindo por meio de questionamentos o 
cruzamento destas relações sociais. Neste sentido, os elementos da micro história 
recolhidos pelo historiador operam como a “ponta de um iceberg que aflora e que 
permite cristalizar algo e atingir outras questões que não se revelam a um primeiro 
olhar” (Pesavento, 2004, p.73), resgatando o cotidiano, refazendo trajetórias que 
possam levar a compreensão da maneira de pensar e agir e mesmo captar o contexto 
histórico de uma determinada época.  
Este capítulo tenciona, portanto, uma diminuição na equivalência de análise 
proposta pela micro história, seguida pela ampla apreciação do objeto desejado, isto 
é, a trajetória de Flamínio Fávero e seu contexto histórico educacional, compreendidos 
por meio de seus espaços de circulação. 
 
1.1. O NASCIMENTO DE FLÁMINIO FÁVERO E O CONTEXTO HISTÓRICO-
POLÍTICO DO PAÍS 
 
Flamínio Fávero nasceu no final do século XIX, em 26 de outubro de 1895, 
século este marcado na história do Brasil pelo retorno da família real portuguesa para 
Portugal, em 1821, após a morte de Napoleão Bonaparte. Entretanto,  D. Pedro, filho 
de D. João de Bragança, permanece no Brasil, em lugar de seu pai como príncipe 
regente, e que, em 7 de setembro de 1822, protagoniza, talvez, o ato de maior emoção 
na Independência do Brasil, fundando o Império do Brasil e sendo coroado como seu 
imperador. Em 1840, o filho de D. Pedro I, que ficara conhecido como Pedro II, com 
15 anos incompletos, assume o reinado.  
O século XIX foi caracterizado também pela era da máquina, que se verifica no 
Brasil, por meio de grandes melhoramentos, como a modernização das vias de 
comunicação, da indústria, do comércio e da agricultura. A escravatura é abolida 
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oficialmente em 1888, com a assinatura da Lei Áurea7 pela princesa Isabel, que estava 
como princesa regente em lugar de seu pai, D. Pedro II. A abolição ocorreu de forma 
morosa, depois da proibição do tráfico em 1850 e a Lei do Ventre Livre em 18778. Há 
aproximadamente seis anos antes do nascimento do personagem central desta 
pesquisa – Flamínio Fávero – é proclamada a República, em 15 de novembro de 1889. 
E, embora tenha nascido no século XIX, a juventude e idade madura – 
denominada assim – se passam no século XX. Neste contexto, tratar dos espaços de 
circulação de Flamínio Fávero como chave de leitura é entender que os lugares por 
onde ele perpassou são de ordem fundamental para compreensão de seu pensar e 
da figura que se tornou. Neste diapasão, interpretações são inevitáveis e 
indispensáveis, pois esta é uma releitura de uma trajetória, revivida e remontada por 
meio de textos e imagens que recontam a trajetória de Fávero, costurada através de 
seus retalhos dispersos em diversas fontes.  
 
1.2. O ACADÊMICO 
 
Flamínio Fávero foi um dos 180 alunos que ingressaram à “Casa de Arnaldo”9 
em abril de 1913, “que acorreram pressurosos à chamada para servirem de pioneiros 
na jornada gloriosa” (Fávero, 1948, s/n); tinha 17 anos naquela data (FÁVERO, 1963, 
p.1). Flamínio Fávero foi aprovado ao longo do seu curso: plenamente em três anos, 
com distinção em dois, com grande distinção em seu segundo ano de Curso Geral10 
e com grande distinção na defesa de sua tese, quanto a sua aprovação “plenamente”, 
com “distinção” e com “grande distinção” retrata em seus textos com demasiado 
orgulho de si mesmo (FÁVERO, 1923, s/n). 
                                                          
7 O Brasil foi o ultimo país a abolir a escravatura. 
8 A Lei do Ventre Livre, consistia na liberdade automática de toda a criança que nascesse de uma mãe 
escrava a partir de sua promulgação, esta lei ainda permitia o acúmulo pecúlio que é o dinheiro que o 
escravizado poderia guardar para si a fim de arcar com suas despesas com a alforria. Antes da 
oficialização da abolição da escravatura, ainda foi assinada a Lei dos Sexagenários, em que todos 
aqueles que tivessem mais de 65 anos de idade seriam considerados livres.  
9 “Casa de Arnaldo” era o nome empregado à Faculdade de Medicina e Cirurgia da Universidade de 
São Paulo, em homenagem ao seu primeiro diretor, primeiro paraninfo, professor e médico Dr. Arnaldo 
Vieira de Carvalho “líder incontestável da classe médica durante muitos anos, em São Paulo, cujo 
bastão ninguém mais pode empunhar depois dele, é a figura dominante desse período da faculdade 
(...) que a exatidão da palavra do professor Rubião Moreira chamou de “Pai desta Faculdade”” (Fávero, 
1963). 
10 Conforme Boletim escolar “Vida Escolar” de Flamínio Fávero, no segundo ano de seu Curso Geral 
de Medicina, cursou as disciplinas: “Anatomia Descriptiva (2ª parte); Phisiologia (2ªparte); Histologia; 
Clínica Dermatologica e Syphiligraphia e Clínica Oto-Rhino-Laryngologia”. (VIDA ESCOLAR, 1919) 
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Durante o período em que esteve na faculdade, Flamínio atuou de forma ativa 
e relevante. No terceiro ano de curso médico (1915), atuou como auxiliar do 
laboratório de Physiologia; durante o quarto, quinto e sexto ano (1916 a 1918), esteve 
como interno no Hospital da Força Pública do Estado, onde exerceu o cargo de 
professor do curso de enfermeiros lá existente. Concomitantemente, 1917 e 1918, 
ocupou o lugar de interno extranumerário da 2ª cadeira de Clínica Médica.  
Contribuiu na fundação da Revista de Medicina, pertencente ao Centro 
Acadêmico “Osvaldo Cruz”11, sendo também um de seus redatores. Foi um dos 
fundadores e o 1º Secretário do “Grêmio dos Internos dos Hospitaes” em 1918, neste 
mesmo ano entrou para a “Sociedade Eugenica de São Paulo”, como seu sócio 
contribuinte. 
Advindo da Clínica Médica, defendeu tese inaugural sobre “Contribuição ao 
estudo dos tumores do ângulo ponto cerebelar”, sob a orientação do Professor Ovídio 
Pires de Campos (1884-1950).  
Flamínio Fávero destaca em diversos de seus discursos a importância do 
Professor Ovídio para sua formação; aduz Flamínio que durante seus estudos, em um 
momento de incertezas econômicas, foi ele quem lhe abrira portas para prosseguir os 
estudos, obtendo com Oliveira Fausto (1866-1930), que iniciava a segunda 
presidência na Sociedade de Medicina e Cirurgia de São Paulo, que admitisse 
Flamínio como funcionário, e que por este motivo conseguiu continuar os estudos 
ameaçados. 
Dos 180 aspirantes a médicos, em 1919, apenas 27 colaram grau, pela então 
novel Faculdade de Medicina e Cirurgia de São Paulo, organizada por Arnaldo Vieira 
de Carvalho (1867 – 1920) que fora também o paraninfo da turma naquele ano. 
Flamínio Fávero relata em seu discurso solene proferido em 1963, por ocasião do 
Cinquentenário da Faculdade de Medicina, que dos 180 alunos matriculados, “de 
repente, um sopro forte de indisciplina, fez perigar o mimoso caule que se enchia de 
seiva. Arnaldo, implacável, agiu drasticamente a moda cirúrgica”12 e suspendeu após 
                                                          
11 O Centro Acadêmico Osvaldo Cruz é uma entidade representativa dos estudantes de Medicina da 
Faculdade de Medicina de São Paulo, fundada pela primeira turma de medicina, da qual Flamínio 
Fávero integrou. Sua revista foi criada em 1916 e é uma das mais antigas. Sendo hoje, de publicação 
bimestral, é enviada para mais de 150 países de todo mundo e é indexada à base de dados LILACS e 
classificada pela CAPES em nível B em medicina e saúde coletiva. Fonte: 
http://www.revistas.usp.br/revistadc/index > Acesso em 19 de setembro de 2018. 
12 Sobre o evento citado por Flamínio Fávero, não encontramos mais informações até o momento. 
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a realização de inquérito, 52 alunos. Até a data da formatura, mais 58 alunos perderam 
o ano por faltas.  
Ao tempo de sua formatura, o mundo ainda buscava se reerguer dos 
assombros da 1ª Guerra Mundial, que não recrutaram os jovens futuros médicos, pois 
a gripe espanhola exigiu a atuação de todos eles no território nacional. Sobre o fato, 
Fávero relembra: 
Tinha tido seu remate fazia pouco tempo a grande guerra. E logo a 
seguir, irrompera a pandemia de gripe, que nos obrigara a retardar os 
exames finais, as teses e a formatura. Naqueles tempos, os exames 
finais e as teses ainda eram obrigatórios. A guerra não nos recrutou, 
embora nos oferecêssemos em massa nas manifestações de estilo. 
Foi para a velha Europa apenas luzida missão médica, cuja secção de 
São Paulo teve como chefe exatamente o egrégio Sr. Diretor, desde 
aquele tempo empolgando pela habilidade invejável de seu magistral 
bisturi. A gripe, entretanto, exigiu o serviço de todos os estudantes de 
medicina, do 1º ao último ano, sagrando-nos, destarte, antes de o 
sermos de direito, médicos de fato. O decreto de promoção geral sem 
exames foi dispensado pela Faculdade de Medicina e pela Escola 
Politécnica. E assim, combatentes, trôpegos, convalescentes, mas 
impando de orgulho e de glória pelos feitos da peleja, não faltando até 
uns atestados de óbitos, fomos descansar enfrentando nossos 
examinadores nas derradeiras provas do curso, em seguida a 
verdadeiro teste vocacional. (REVISTA DE MEDICINA, dezembro de 
1943, Volume XXVII, nº120, p.8) 
Com relação ao então esperado dia 28 de fevereiro de 1919, data da formatura 
de Flamínio Fávero em Medicina, no salão nobre da Escola Politécnica, sob a 
presidência de Altino Arantes13, o próprio Flamínio relata: 
Se me perguntassem, o que mais me impressionou então, eu poderia 
repetir as palavras daquele veneziano, quando visitou o palácio de 
Versalhes. O Rei queria saber o que maior admiração lhe causava ali. 
E a resposta, pronta: “É de ver-me aqui”. (FÁVERO, 1963, p.4) 
Nesse mesmo dia da formatura, Flamínio declara em seu discurso de posse à 
Academia Evangélica de Letras (1971) que oficializou também o noivado com sua 
colega de classe, Dra. Délia Ferraz14. E destaca em seu discurso, ainda, ter sido dela 
                                                          
13 Altino Arantes era o então governador do Estado de São Paulo (período de 1916 a 1920). Fonte: 
http://www.fgv.br/cpdoc/acervo/dicionarios/verbete-biografico/altino-arantes-marques> Consulta em 17 
de outubro de 2018. 
14 Dra. Délia Ferraz, esposa de Flamínio Fávero, foi uma entre as duas mulheres a se formarem, em 
1919, na primeira turma de medicina da Faculdade de Medicina de São Paulo. Fonte: 
http://www.fm.usp.br/fmusp/institucional/historico > Acesso em 17 de outubro de 2018. 
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“o privilégio esplêndido de ser a primeira doutoranda a ler o compromisso hipocrático 
do ritual”. 
Nas palavras de Pedro Ayres Neto15 (p.20), em discurso proferido em 1948, por 
ocasião do jubileu de Fávero à cátedra de Medicina Legal, eram “depositadas pelos 
seus amigos, colegas e professores as melhores esperanças de brilhantes 
realizações” sobre Flamínio Fávero e de que “provinha de uma escola de trabalho, de 
pesquisa organizada e produtiva, de dedicação ao estudo, de lutas e de grande amor 
ao ensino”. 
 
1.3. DO DISCÍPULO DE OSCAR FREIRE AO PROFESSOR E DIRETOR 
 
Foi com a célebre frase de Dante, “Tu duca, tu signore, e tu maestro”16 que 
Flamínio Fávero inicia seu discurso em 11 de janeiro de 1943, por ocasião da 
comemoração do 20º aniversário da morte de seu mestre Oscar Freire de Carvalho, 
ou, simplesmente Oscar Freire. 
Oscar Freire de Carvalho (1882-1923) foi um médico do século XX, discípulo 
do professor Raimundo Nina Rodrigues, no estado da Bahia. Ingressou ainda bem 
jovem na Faculdade de Medicina da Bahia, e aos 20 anos de idade já exercia a 
Medicina. Antes de atingir os 25 anos de idade, depois de realizado concurso, Oscar 
Freire exerceu a função de professor substituto de Higiene e Medicina Legal. Aos 32 
anos foi promovido à cátedra de Medicina Legal da mesma faculdade. Três anos 
depois, foi convidado a instalar o ensino da mesma disciplina na Faculdade de 
Medicina e Cirurgia de São Paulo.  
[...] Oscar Freire se impôs, afinal o seu nome entre aqueles que 
cultivavam a especialidade em nosso meio, que quando se fundou a 
Faculdade de Medicina de São Paulo, sob novos moldes, contratados 
professores estrangeiros para professarem as cadeiras técnicas, 
Arnaldo Vieira de Carvalho, que sabia conhecer valores, não vacilou 
um instante em abrir exceção para a medicina legal, que já tinha 
felizmente no Brasil, na capital baiana, uma organização impecável, 
em nada inferior a alguns centros científicos estrangeiros. E o 
inesquecível e benemérito cirurgião paulista não errara na escolha que 
a muitos parecera precipitada e injusta. (NETO, 1948, p.20) 
                                                          
15 Pedro Ayres Neto (1904-1991), discursava na ocasião representando a Sociedade de Medicina e 
Cirurgia de São Paulo, o qual exercia ao tempo do discurso, função de Presidente da distinta sociedade. 
16 Tradução usual: “Tu és guia, tu és senhor e tu és mestre.” 
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Adiante, Oscar Freire mudou-se para São Paulo, onde a “morte o colheu”, 
quando se preparava para a primeira prorrogação de seu contrato (FÁVERO, 1943). 
Soube o mestre Oscar Freire formar seu novo discípulo, fundando seu legatário 
continuador como se soubesse o ocorrer dos fatos, impregnando “o amor ao estudo, 
à pesquisa pura, à aplicação para todos os conhecimentos para a resolução dos 
complexos problemas da medicina legal” (NETO, 1948, p.20). 
Então, com a morte de Oscar Freire em 11 de janeiro de 1923, o Professor 
Ascendino Ângelo dos Reis, catedrático de Farmacologia, assume interinamente a 
cátedra de Medicina Legal e ainda a conclusão do concurso para o novo professor ao 
posto deixado por Oscar Freire, levando às provas quatro candidatos aspirantes ao 
cargo, dentre eles Flamínio Fávero. 
Em 29 de novembro de 1923, após aprovação do concurso, Flamínio Fávero 
foi nomeado professor substituto para a cadeira de Higiene e Medicina Legal, após 
classificação unânime em 1º lugar pela congregação, sendo investido na cátedra de 
Medicina Legal em 20 de dezembro do mesmo ano. Era o primeiro ex-aluno, aos 28 
anos, “a ter acento entre os professores” (Fávero, 1948, p.17), ocupando a cátedra de 
Medicina Legal. 
Era no tempo do velho prédio da rua Brigadeiro Tobias, relíquia de um 
passado colonial, vivendo um São Paulo calmo e pujante, mas cujos 
filhos ansiavam pela luta, progresso e vitória em todos os setores da 
coletividade, como se vem demonstrando. (NETO, 1948, p.20)  
Médico da primeira turma, formado com grande distinção e ocupando a cátedra 
de Medicina Legal, coube a Flamínio Fávero a tarefa de completar a obra de seu 
mestre Oscar Freire e “enriquecer as letras médicas com magníficos escritos, entre 
eles o livro Noções de Deontologia Médica e Medicina Profissional, culminando com 
o laureado tratado de Medicina Legal, com o qual conquistou o Prêmio Oscar Freire”17 
(NETO, 1948, p.20). Sobre o livro, destaca o professor Antenor Santos de Oliveira 
(1971) que quando foi lançada a primeira edição em 1938, o professor Alcântara 
Machado que ocupava a cátedra de Medicina Legal na Faculdade de Medicina na 
                                                          
17 O Prêmio Oscar Freire foi criado em 11 de novembro de 1924 e era distribuído anualmente ao melhor 
trabalho de Medicina Legal e Criminologia apresentado à Sociedade de Medicina Legal e Criminologia 
de São Paulo, de acordo com o artigo 1º do Regulamento que institui o prêmio. Encontra-se no Estatuto 
da Sociedade de Medicina Legal e Criminologia de São Paulo e Disposições Regimentais (1947), 
disponível no Arquivo do Museu do Instituto Oscar Freire. 
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Universidade de São Paulo na data de sua publicação, enviou uma carta ao Professor 
Flamínio Fávero, em que insere o seguinte parágrafo: 
Esse padrão de glória para o autor, para a escola de Nina Rodrigues 
e de Oscar Freire, para a cultura paulista, para a ciência brasileira! Sua 
obra, singularmente feliz na limpeza, na erudição discreta, na 
abundância da documentação. Outra não há que exceda, na literatura 
nacional ou estrangeira, em qualidades ou virtudes didáticas. Afirmo-
o, autorizado por uma experiência de quarenta anos de professorado. 
Pode o Sr. fazer as palavras do poeta latino: exige monumentum aere 
perennius. Orgulho-me de sua obra como paulista. 
No Brasil, em meio a nomes mais notórios da Medicina Legal como Souza Lima, 
Nina Rodrigues e Oscar Freire, Flamínio Fávero torna-se um destaque, coordenando, 
ampliando, reformando, inovando, incentivando, esclarecendo e fixando a disciplina 
“na profundeza do estudo, do manuseio, da identificação e da técnica, na identificação 
médica, médico-legal, ou pericial, dentro da clarividência de seu cérebro, através de 
sua cátedra e de sua palavra escrita” (OLIVEIRA, 1971, p.17). 
A década de 1930 foi um período marcante tanto na história do país quanto na 
história de Flamínio Fávero, isto porque, no Brasil eclode uma revolução que pretende 
debelar os velhos métodos e, na sequência da dinâmica política do país, é instituído 
um regime sui generis, em 1937, marcado por uma democracia autoritária que recebe 
o nome de Estado Novo.  
Flamínio Fávero nesse momento turbulento na história do país dirige a 
Faculdade de Medicina da USP (entre julho de 1937 e setembro de 1938), já tendo 
ocupado anteriormente o cargo de vice-Diretor, nos anos de 1928 a 1930. Em 1934 
torna-se membro do Conselho Médico-Legal do Estado e Membro do Conselho 
Técnico Administrativo da Faculdade de Medicina de São Paulo em 1936, 1937, 1941 
e 1942.  
Ao tempo em que dirigiu a Faculdade de Medicina, Flamínio integrou a 
campanha promovida pelo Centro Acadêmico “Osvaldo Cruz” em favor da construção 
do Hospital das Clínicas junto ao Governo de São Paulo, conseguindo que a pedra 
fundamental do Hospital Escola fosse lançada em 193818.  
                                                          
18 Na década de 1930 é iniciada pelo Centro Acadêmico “Osvaldo Cruz” a campanha em prol da 
construção do Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina de São Paulo. (Edição especial de O 
Bisturi, agosto de 1937, p.2). 
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Além de ser o primeiro professor ex-aluno, também foi o primeiro professor 
jubilado, representando “os estágios evolutivos da Faculdade que, de escola técnico-
profissional passou para a categoria das escolas científico-profissionais” (RAMOS, 
1948, p.23). 
O professor foi homenageado pelo Instituto Oscar Freire, em 1948, nas 
festividades que precederam a IV Semana Paulista de Medicina Legal da Sociedade 
de Medicina Legal e Criminologia de São Paulo, em 29 de novembro de 1948, com a 
inauguração de um busto e medalhão de bronze de Flamínio Fávero – oferta dos seus 
amigos – ocasião em que se declara que esse registro material “apontará às gerações 
de estudantes, que por aqui vão passando, a vida exemplar de um homem que se 
consagrou ao bem da Pátria, ao amor da Humanidade e à educação da mocidade”. A 
Figura 1 retrata a homenagem prestada pelo Instituto Oscar Freire a Flamínio Fávero, 
veem-se da esquerda para a direita, os Srs. Drs. Eduardo Vaz, Arnaldo Amado 
Ferreira, Geraldo Alves Pedroso, Hilário Veiga de Carvalho, Sra. Dra. Délia Ferraz 
Fávero, Domingos Goulart Faria, Flamínio Fávero, Renato Lacchi, José Ayres Neto, 
Manoel Pereira e Antônio Miguel Leão Bruno (FERREIRA, 1948, p.15).  




Figura 1: Homenagem do Instituto Oscar Freire a Flamínio Fávero 
 
Fonte: Acervo Museu Histórico da Faculdade de Medicina da USP 
 
Flamínio Fávero exerceu papel relevante na busca pelo reconhecimento e 
consolidação da Medicina Legal, especialmente na década de 1940, como uma 
disciplina voltada para o estudo dos desvios e a delinquência, pleiteando para ela a 
incumbência de guiar e formular políticas na área e não apenas auxiliar agentes de 
justiça. Deixou então a vaga da cátedra de Medicina Legal na Faculdade de Medicina, 
ao completar 60 anos de idade e 37 anos de exercício docente. 
 
1.4. O PENITENCIARISTA 
 
Em 1928, Flamínio Fávero tornou-se membro do Conselho Penitenciário, 
quando entabula sua participação mais efetiva no estudo e implementação das 
políticas voltadas ao crime e à punição, bem como em campos do saber da área de 
Criminologia e sua ligação com a Medicina. 
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O Conselho Penitenciário do Estado de São Paulo19 iniciou suas atividades em 
28 de maio de 1928, tendo sido nomeado como primeiro presidente o Dr. Cândido 
Nogueira da Motta, e é possível perceber que 1928, logo em sua formação, Flamínio 
Fávero já se fazia presente, conforme sua  assinatura – a terceira da ordem de 
assinaturas – que consta na cópia da Ata de Instalação do Conselho Penitenciário20 
vista na Figura 2 (próxima página). 
Figura 2: Ata de instalação do Conselho Penitenciário 
 
 
                                                          
19 Regido pelo Decreto Federal n°. 16.665, de 06 de novembro de 1924, lei estadual nº 2.168-A, de 24 
de dezembro de 1926, que o vinculou à Secretaria da Justiça e Segurança, e posteriormente 
regulamentada pelo Decreto Estadual nº 4.365, de 31 de janeiro de 1928.  
20 A cópia da Ata de Instalação do Conselho Penitenciário encontra-se disponível na página institucional 
da Secretaria da Administração Penitenciária do Estado de São Paulo. E das 11 assinaturas que 
constam no documento, a terceira assinatura pertence a Flamínio Fávero. Fonte: Apresentação do 
Conselho Penitenciário do Estado de São Paulo 
http://www.sap.sp.gov.br/download_files/pdf_files/copen/edicao-01/05%20-%20Apresentacao%20-




Fonte: Apresentação do Conselho Penitenciário do Estado de São Paulo 
 
O Conselho Penitenciário do Estado de São Paulo tinha como finalidade atuar 
como órgão informativo21, responsável pelo estudo de processos de livramento 
condicional22, comutação de pena e indulto.  
Em 1943, Flamínio Fávero assumiu o cargo de Diretor da Penitenciária do 
Estado, que acumulava com as funções de Diretor Geral do Departamento de 
Presídios. Sua gestão na Direção Geral do Departamento de Presídios de São Paulo 
se deu no período de 1943 a 1945. A Figura 3 (próxima página) apresenta a relação 
dos Diretores Gerais do Departamento de Presídio de São Paulo.  
  
                                                          
21 Atualmente, com advento do artigo 69 da Lei de Execuções Penais – LEP – Lei nº7.210, de 11 de 
julho de 1984, o Conselho Penitenciário é um órgão consultivo e fiscalizador da execução da pena, e 
tem por atribuições legais: emitir pareceres sobre indulto e comutação de pena, excetuada as hipóteses 
de pedido de indulto com base no estado de saúde do preso (redação dada pela Lei 10. 792, de 01 de 
dezembro de 2003); inspecionar os estabelecimentos e serviços penais; elaborar seu Regimento 
Interno; apresentar, no 1º trimestre de cada ano, ao Conselho Nacional de Política Criminal e 
Penitenciária, relatório dos trabalhos efetuados no exercício anterior; supervisionar os patronatos, bem 
como a assistência aos egressos. Tem ainda função de receber relatórios de Conselhos de 
Comunidade, acompanhar fiscalizando e zelando pelo correto cumprimento do livramento condicional 
dos egressos residentes na capital do Estado. 
22 Após a promulgação da Lei nº. 10.792, de 1º de dezembro de 2003, o Conselho Penitenciário só 
emite parecer de livramento condicional quando provocado pelo Juiz de Execuções, além de emitir 
pareceres nos benefícios de: graça presidencial; e, sustação ou revogação do livramento condicional. 
Relaciona-se com a Ouvidoria do Ministério da Justiça e o Conselho Nacional de Política Criminal e 
Penitenciária do Ministério da Justiça, atende e orienta o público em geral através do seu Núcleo de 
Assistência Técnica. Fonte: http://www.sap.sp.gov.br/download_files/pdf_files/copen/edicao-
01/05%20-%20Apresentacao%20-%20COPEN.pdf> Acesso em 26 de outubro de 2018. 
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Figura 3: Departamento dos Institutos Penais do Estado de São Paulo 
 
Fonte: Acervo Museu Penitenciário Paulista (2018) 
 
Engendrado por Acácio Nogueira, então Secretário de Segurança do Estado 
de São Paulo, o órgão era composto pelas seguintes instituições: Penitenciária do 
Estado; Presídio Agrícola de Taubaté; Presídio Anchieta; Lar Juquiá; Casa de 
Detenção; Manicômio Judiciário; Presídio de Mulheres e Instituto de Biometria. Fávero 
foi indicado para o cargo como substituto de Acácio Nogueira, que morreu uma 
semana antes da implementação do Departamento. 
Em discurso de saudação proferido em outubro de 1943, por ocasião da 
investidura de Flamínio Fávero no cargo de Diretor Geral do Departamento de 
Presídio, Pacheco e Silva, destaca acerca do homenageado o seguinte: 
Com bondade e ternura, tens sabido, com inigualável bom senso, 
conciliar a severidade do regime penitenciário, os rigores de uma 
disciplina que precisa ser enérgica, com um elevado e nobre espírito 
de justiça tão elevado e que todos se curvam ante as tuas decisões, 
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fundadas sempre num nobre sentimento humanitário, sem o mais leve 
protesto, sem a menor recriminação. 
A Penitenciária do Estado era considerada “penitenciária modelo”, atraindo na 
época olhares de admiração dentro e fora do país. É o que se pode perceber pela 
visita do “representante do ‘Bureau of Investigation’ dos Estados Unidos junto à polícia 
paulista”, Robert Shaw, quando diz: “Mas estou certo – concluiu o entrevistado – de 
que a Penitenciária do Estado de São Paulo é, se não um modelo, sem favor algum 
uma das mais perfeitas e interessantes que já construíram” (O NOSSO JORNAL, Ano 
II, nº.13, de 1944, p.2). 
São notáveis a atuação de Flamínio neste cenário como líder humanitário e a 
repercussão de seus atos em diversas esferas político-socioeducacionais, como 
mostram as declarações do Deputado Estadual Camilo Ashcar a respeito da atuação 
de Flamínio Fávero na direção da Penitenciária do Estado: 
Como penitenciarista, orientado pelos novos progressos da Ciência e 
pelos princípios do Cristianismo, marcou excelente atuação na mais 
alta direção de nossa Penitenciária, substituindo a violência pela 
simpatia, o castigo pelo conselho, a segregação pelo convívio 
controlado, os poucos recomendáveis processos administrativos pela 
mais reta gestão. Dela se afastou, já cansado, mas não desiludido de 
seu método; afastou-se apenas para não mais permanecer junto, nem 
se chocar com aqueles a quem a sua bondade e perfeição de caráter 
representavam brasas vivas que, dia a dia, se amontoavam sobre as 
próprias cabeças. (ASHCAR, apud ALVAREZ, SALLA, ALVES. 2012, 
p.63) 
Flamínio Fávero foi o primeiro diretor que diante da recusa de alguns presos 
em receber orientação religiosa católica, facultou outras possibilidades de cultos aos 
detentos, dando-lhes a liberdade de culto religioso (ALVAREZ, SALLA, ALVES. 2012, 
p.63).  
Afastou-se do cargo de Diretor do Departamento de Presídios em 3 de abril de 
1945, e segundo Alvarez, Salla, Alves (Ibidem), isso se deu em decorrência de uma 
rebelião em meados de março de 1945. Não foram encontrados outros registros sobre 
o acontecido, a não ser o trazido pelos autores. Trata-se de uma edição do jornal 
Correio Paulistano, da época, que noticia os acontecimentos, nos seguintes termos: 
O respeito que os sentenciados tributam ao prof. Flamínio evitou 
piores consequências. (...) Avisado da ocorrência, o prof. Flamínio 
Fávero encaminhou-se para o 2º pavimento dirigindo-se aos 
amotinados, que se entregaram pacificamente. Assim o respeito que 
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os sentenciados tributavam ao diretor da Penitenciária evitou que o 
motim tivesse trágicas consequências. O prof. Flamínio Fávero 
aproximou-se então dos três sentenciados e os levou até as suas 
celas. (CORREIO PAULISTANO apud ALVAREZ, SALLA, ALVES. 
2012, p.63) 
Sobre o acontecido em 194523, Oliveira (1971, p.15) destaca ainda: 
Num dia de abril de 1945, pouco antes de deixar a direção daquela 
casa, alguns prisioneiros amotinaram inúmeros outros. Ouçamos o 
relato do próprio Flamínio Fávero sobre o motim: 
“Eu não estava no presidio. Isolou-se o raio do pavilhão onde a 
desordem surgiu e providenciou-se toda a força armada possível da 
Penitenciária e da Policia Central. Chamado de urgência que foi, 
esperavam apenas minha presença e minha ordem expressa, para 
tomar de assalto a fortaleza, mediante o uso de armas. 
Opus-me à violência. Tinha confiança nos meus reclusos, mesmo 
revoltados, não contra mim. Sem armas, na companhia do assistente 
penal de plantão, Sr. Helvécio de Paula, entrei no recinto da revolta, 
enfrentando apenas com a palavra branda as armas agressivas que 
os amotinados portavam e brandiam. Era a prova decisiva para mim. 
O teste. Expus a vida, sem dúvida. Mas, devia fazê-lo. E demonstrei 
que eu tinha razão. Tudo voltou à normalidade...” 
Alvarez, Salla, Alves (2012) ainda descrevem, que a atuação de Flamínio 
Fávero foi marcada por elogios. Mesmo após o sucesso em conter a rebelião, Fávero 
decidiu se afastar do cargo, não ficando claro o real motivo para o afastamento. 
Entretanto, os autores trazem o relato de Antônio Constantino, que aponta que a 
causa para o desligamento do cargo poderia estar relacionada às questões religiosas, 
isto é, ao fato de Flamínio “não ser católico” (Alvarez, Salla, Alves, 2012, p.63). Nas 
palavras de Antônio Constantino: 
Católico ou não, ele formou a consciência do cristão puro, sincero, 
haurindo nas letras das Sagradas Escrituras a lição eterna da piedade 
do Cristo. Protestante que é, a sua vida tem sido exemplo de virtudes 
e do bem-fazer, aliado à sabedoria que lhe dá projeção nos tempos 
modernos. (CONSTANTINO apud ALVAREZ, SALLA, ALVES, 2012, 
p.63) 
Essa pode ser uma hipótese, mas aqui não fica clara a correlação das 
circunstâncias. Fora dos limites da Penitenciária de São Paulo, é preciso tratar agora 
de outro estabelecimento penal, a “Casa de Detenção de São Paulo”, que passou a 
                                                          
23 Nota-se que o Acadêmico Antenor Santos de Oliveira, não demonstra precisão na data. Em seu 
discurso aponta que o ocorrido aconteceu em abril do mesmo ano, e não em março, como apontam os 
autores ALVAREZ, SALLA, ALVES (2012, p.63).  
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ser identificada, em momento histórico próprio, com o nome do personagem em foco, 
o Professor Flamínio Fávero, como adiante se verá. 
Em 1938, no governo de Adhemar de Barros, criou-se a primeira “Casa de 
Detenção de São Paulo”24. A antiga edificação operava com o percentual máximo de 
excedente de detentos e já enfrentava problemas de conservação. Argumentava-se 
por tal motivo a necessidade de uma nova edificação que fosse capaz de comportar 
o maior número de detentos.  
Em 1956, quando o governo de São Paulo era dirigido por Jânio Quadros 
(1917-1992), os dois primeiros pavilhões na nova “Casa de Detenção” – Portaria I e 
Pavilhão II – foram inaugurados, no bairro Carandiru, localizado na Zona Norte de São 
Paulo. 
Em 1959 e 1961, foram erguidos mais dois pavilhões, tendo sido inaugurados 
em 1961 os Pavilhões VIII e IX, e em 1962, o Pavilhão V. O projeto inicial era de celas 
individuais, com intuito de separar os réus primários dos reincidentes, bem como 
separá-los em conformidade com a natureza do delito. Entretanto, o projeto inicial foi 
logo sucumbido às pressões para acomodar o maior número de presos.  
Em 1978, foram inaugurados os Pavilhões IV e VII, e, em 1981 a “Casa de 
Detenção” chegou a abrigar 7.029 presos. Na década de 199025 a população 
carcerária oscilou entre 7 mil presos e tendo picos de superlotação de 8 mil detentos, 
sendo considerada na época a maior população prisional de uma unidade na América 
Latina. 
Em 12 de março de 2001, a Casa de Detenção “Prof. Flamínio Fávero”26 de 
São Paulo extinguiu-se, sendo transformada em Penitenciária Carandiru I (Pavilhões 
2, 5 e 8) e Penitenciária Carandiru II (Pavilhões 7 e 9), além da Penitenciária Carandiru 
III (Pavilhão 6). Decidiu-se o governo por desativar totalmente a área em setembro de 
2002, eliminando as Penitenciárias Carandiru I, II e III. Hoje o local abriga o Parque 
                                                          
24 A antiga Cadeia Pública e o Presídio Político da Capital foram extintos por meio do Decreto Estadual 
9.789 de 5 de dezembro de 1938. 
25 Dados fornecidos pelo site institucional do Museu Penitenciário Paulista. Fonte: 
http://museupenitenciario.blogspot.com/2016/09/casa-de-detencao.html> Acesso em 02 de setembro 
de 2018.  
26 Não foram encontrados registros que demarcam com exatidão quando a Casa de Detenção recebeu 
o nome de “Casa de Detenção Prof. Flamínio Fávero”. Nos registros encontrados é apontado apenas 




da Juventude27, com uma área de lazer e ainda a Biblioteca de São Paulo, e dois dos 
pavilhões mais preservados destinados à administração foram transformados em 
instituições de ensino e cultura: são elas a Escola Técnica Estadual de Artes – ETEC 
de Artes, e a Escola Técnica Estadual Parque da Juventude.  
 
1.5. “E HOJE SOU <<MACKENZISTA>>” 
 
Convidado para ser professor na Faculdade de Direito da Universidade 
Mackenzie, Fávero (1971, p.34) confessa que “de tanto lidar com a medicina legal”, 
que chama de ponte de ligação entre a Medicina e o Direito, se pôs a namorar o 
Direito. Pensava até que ainda pudesse fazer o curso e “receber o grau de advogado”, 
mas não conseguiu concluir o projeto. Se via como um homem de “espírito curioso e 
inquieto de ensinos multiformes” (Flamínio, 1962, p.5), sentindo o entusiasmo não 
apenas para a Medicina, “mas no direito, também, eu me sinto à vontade” (FÁVERO, 
1971, p.34). Declara que “não teve permissão divina de estudar direito, mas foi 
investido da elevada missão de professor de futuros advogados”(IBIDEM).  
Esboçados no horizonte próximo os sinais de uma nacionalização do 
Mackenzie (Mendes, 2016, p.132) e do nascimento da Universidade Mackenzie 
(1952)28, Wayman A. Holland Jr., do Board sediado em Nova York, propôs ao 
Conselho Deliberativo do Instituto Mackenzie que o cargo de vice-presidente do 
Instituto Mackenzie passasse a ser ocupado por uma personalidade brasileira 
(INSTITUTO MACKENZIE, Livro de atas..., 1950-1955, v.2, p.53, apud MENDES, 
2016, p.132). 
Em 7 de outubro de 1957, Flamínio Fávero toma posse na função de Vice-
presidente do Instituto Mackenzie29, como o primeiro brasileiro a ocupar cargo 
executivo de administração no Mackenzie. 
                                                          
27 O Complexo Penitenciário foi substituído em 2003, hoje acampa ampla área verde, lazer e 
entretenimento ao ar livre. E, a Biblioteca de São Paulo, situada no Parque possui mais de 35 mil títulos. 
Fonte: http://www.saopaulo.sp.gov.br/conhecasp/parques-e-reservas-naturais/parque-da-juventude/> 
Consulta em 11 de agosto de 2018. 
28 Foi reconhecida oficialmente pelo Decreto nº 30.511 de 07 de fevereiro de 1952, estando disposto 
em seu artigo único, a concessão à Universidade Mackenzie, com sede na capital do Estado de São 
Paulo, as prerrogativas de equiparação e fica aprovado o seu estatuto, assinado pelo Ministério do 
Estado da Educação e Saúde. (GARCEZ, 1970, p.242) 
29 Ata de Posse de Flamínio Fávero e Rev. Richard Waddell para Conselheiro, 11 de março de 1959 
(Arquivo Centro Histórico Mackenzie). 
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Quando há poucos meses fui trazido para colaborar na administração, 
pelas mãos amigas do Dr. Peter Baker, o que mais me impressionou 
nesta grande oficina foi o “espírito modernista”. É esse “modernismo” 
que aqui domina e a todos empolga, jovens ou não, alunos e mestres. 
Até eu, desde logo, fui contagiado por ele (eu ia chamar de vírus 
deformado por minha linguagem médica) e hoje sou “mackenzista” 
como os demais. (FOLHA MACKENZISTA, Fávero, 1958) 
Flamínio, que já exercia a função de professor de Medicina Legal na Faculdade 
de Direito da Universidade Mackenzie, e desde 1957 desempenhava a função de vice-
presidente do Instituto Mackenzie, em 07 de março de 1958 toma posse no cargo de 
Magnífico Reitor da Universidade (UNIVERSIDADE MACKENZIE, Ofício R. 113/58). 
Na Figura 4, Flamínio Fávero assina o Termo de Posse, como Reitor da Universidade 
Mackenzie. 
Figura 4: Posse do Prof. Fávero como Reitor da Universidade Mackenzie 
 
Fonte: Acervo Centro Histórico e Cultural Mackenzie (2018) 
 
Entretanto, a passagem de Flamínio Fávero pela reitoria foi rápida, 
permanecendo no cargo por apenas dez meses e deixando-a em 31 de dezembro de 
1958 sob a alegação de “motivos particulares”30. Sua rápida gestão foi conturbada, o 
Estatuto Universitário exigia que o cargo devesse ser ocupado por professor 
catedrático da própria Universidade, no entanto Flamínio havia exercido a cátedra de 
                                                          
30 Ofício R 738/58, endereçado ao então Presidente do Instituto Mackenzie, Dr. Peter G. Baker (Arquivo 
Centro Histórico Mackenzie). 
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Medicina Legal na Universidade São Paulo. Tal fato gerou matéria controversa, que 
levada ao Conselho Nacional da Educação acabou sendo decidida negativamente. 
Para sanar a questão, Fávero então renuncia ao cargo. 
Não obstante ao que ficou consignado nos documentos, Mendes (2016, p.156) 
aponta possível motivação adversa: 
Os espíritos mais atentos perceberam que as dificuldades opostas à 
sua [Flamínio Fávero] gestão não diziam respeito apenas aos óbices 
legais, que apareciam na superfície; eram mais profundas, de 
conotação corporativa e inspiração religiosa. 
Esta não havia sido a primeira vez que Fávero sofrera por motivo de suas 
convicções religiosas como apontadas anteriormente.  
Os registros documentais do Instituto Mackenzie informam que ele permaneceu 
na Instituição até agosto de 1960, quando se afasta definitivamente.31  
 
1.6. REGISTRO MÉDICO DE NÚMERO UM 
 
A quase unanimidade com que abristes a marcha 
impressionou fortemente a todos que della tiveram notícia 
dictou os augúrios, que também vos trago, de que os 
nossos ideaes sejam plenamente realizados, marcando a 
vossa actuação no seio da collectividade profissional uma 
completa victória. (Sic). 
(FÁVERO, 1929, p.5.). 
 
Flamínio Fávero foi um defensor da tese de que a Medicina, acima de tudo, 
deveria ser exercida como sacerdócio, tendo ela – a Medicina – “surgido como arte 
divina” (FÁVERO, 1952, p.68). Também apregoava uma atuação médica pautada em 
ideais éticos e morais. E foi assim, juntamente com o grupo de médicos do seu tempo, 
que idealizaram um órgão forte e independente, que resguardasse a Medicina 
fundamentada em princípios éticos capazes de nortear a relação com os pacientes, 
entre os próprios médicos e a sociedade. 
                                                          
31 Em carta de demissão enviada ao Rev. Peter G. Baker, o então presidente do Instituto Mackenzie, 
Flamínio Fávero escreve justificando que estava colocando o cargo “à disposição” a fim de resolver o 
problema que a todos preocupava, que era a “substituição do novo presidente”. Deixa claro que em 
“hipótese alguma” gostaria de assumir o cargo, “ainda que em caráter passageiro”. Pretendendo 




Com as ideias iniciais de Jairo Ramos, que propunha a criação de um conselho 
que não se sujeitasse às regras getulistas32, Flamínio Fávero é recrutado para a 
empreitada, cotado por já ter em seu currículo diversos livros e artigos publicados na 
área da Deontologia Médica. “Ramos acreditava que, por ser um médico-legista, 
Fávero teria maior afinidade com os assuntos relacionados com a ética profissional e 
com a legislação” (MARQUES FILHO, 2004, p.7) 
Fávero monta em 1955 uma comissão eleitoral e convoca a classe para as 
eleições que aconteceriam no final do ano corrente. Neste cenário, todos os médicos 
são convocados a participar da formação daquele que seria o embrião do Conselho 
de Medicina de São Paulo. A presença de Fávero animava os colegas que 
compartilhavam do mesmo ideal. Sebastião de Almeida Prado Sampaio (1919-2008), 
que tempo depois se tornara o sucessor de Fávero na presidência do Conselho, 
ressalta que “ele era um homem fora de série”. E nas eleições acirradas que 
ocorreram em 15 de dezembro de 1955, sua chapa “União e Defesa de Classe”, sai 
campeã, sendo Flamínio Fávero eleito primeiro presidente do Conselho Regional de 
Medicina – Estado de São Paulo, e dono da inscrição de número 01 (um) do insigne 
Conselho (Marques Filho, 2004, p.28, 29), conforme se depreende da Figura 5, o 
registro da carteira profissional de Flamínio. 
Figura 5: Carteira Profissional de Flamínio Fávero – Registro de número 1º 
 
 
Fonte: CREMESP – uma trajetória (2004) 
                                                          
32Objetivando criar uma entidade forte e independente, que não se subordinasse aos sindicatos e ao 
Ministério do Trabalho como depreendia o Decreto 7.955/45, editado no governo de Getúlio Vargas, 




A primeira eleição do Conselho é destaque na imprensa da época. A edição de 
dezembro de 1955 do jornal Folha da Manhã, interpreta, pela voz de um dos 
integrantes da classe médica, o significado da criação do Conselho Regional de 
Medicina:  
Já somos uma força, bem organizada pela Associação Paulista de 
Medicina e pela Associação Médica Brasileira (...). Manifestemos 
praticamente essa força na direção de nossos interesses morais, 
entregando-os a uma entidade por nós escolhida e que cuidará deles. 
Com isso sairemos das dificuldades éticas em que vivemos e 
entraremos na eficiência prática. A realidade é essa, todos havemos 
de convir. Foi imposta pela lei. Enfrentemos, pois, a realidade e demos 
o passo decisivo, para tomarmos a direção que nos deve ser privativa 
na esfera ético-legal de nós mesmos. (IBIDEM) 
Na primeira eleição foram eleitos cinco conselheiros, mas Flamínio Fávero 
promoveu a titulares todos os suplentes, a fim de acelerar os registros dos 
aproximadamente 11 mil médicos, o que teria sido “um trabalho insano”. Assim, os 
conselheiros dividiram o trabalho entre si, por meio de comissões, dando celeridade 
aos trabalhos. Marques Filho (2004, p.28-29) aponta que Jair Xavier Guimarães, que 
integrou a primeira diretoria como secretário-geral, também assinou junto com o 
presidente, Flamínio Fávero, o conjunto de centenas de carteiras dos médicos. Esse 
secretário, por sua vez, deixou registrado: “Eu visitei todas as regionais do Estado de 
São Paulo, organizando reuniões para explicar as funções do Conselho”. O registro 
foi efetuado graças à colaboração da Associação Paulista de Medicina, que mobilizou 
suas regionais no interior do Estado, arcando com todas as despesas.  
 
1.7. UM HOMEM DE FÉ 
 
Cristão protestante, membro da “Igreja Presbiteriana Conservadora” (Fávero, 
1971, p.34), presbítero de sua igreja, professou sua fé em 1921. Em seu discurso de 
posse na Academia Evangélica de Letras, em 1971, Flamínio Fávero relembra esse 
acontecimento, com emoção: 
Eu poderia dizer: fé, embora pouca, ação e vitória. Foi um lema para 
mim à sombra protetora do amor infinito de Jesus, para cujo serviço 
eu havia nascido de novo aos 12 de junho de 1921, há 50 anos, 
quando professei minha fé.  
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A Figura 6, mostra Flamínio Fávero discursando em sua posse na Academia 
Evangélica de Letras, em 1971. 
Figura 6: Discurso de posse de Flamínio Fávero na Academia Evangélica de Letras 
 
Fonte: Acervo Museu Histórico da Faculdade de Medicina da USP 
 
Flamínio Fávero alude, em um de seus “Folhetos Religiosos”, a história de sua 
primeira Bíblia, dada como presente, por uma colega de classe que mais tarde se 
tornaria sua esposa, e conta carinhosamente que foi o 
Atrativo da leitura do velho livro, de energia apenas sentimental, foi 
cedendo lugar ao curioso, foi cedendo lugar ao interesse, despertado 
pela profundeza de ensinos das páginas admiráveis. Em seguida, 
começou a agir estranha e irresistível força, a exigir essa leitura, 
porque uma sede e uma fome intensas deviam saciar-se. E maravilhas 
foram surgindo. Dentre elas, a maravilha suprema da revelação 
daquela Pessoa Divina que é tudo a mesma razão ser do livro divino. 
(FÁVERO, s/d, p.3)  
Marca preponderante deixada em todos os textos de Flamínio Fávero são as 
mensagens de “humanismo cristão”. Fosse o texto de natureza científica ou não, um 
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discurso solene ou uma rápida mensagem aos “seus detentos”, havia sempre uma 
analogia bíblica. O relato do colega Legardeth Consolmagno, a se referir a Fávero, 
aponta para essa prática e para o perfil piedoso de Fávero (Apud MARQUES FILHO, 
2004, p.29): 
Era um homem modesto, que se vestia com simplicidade e nunca 
falava sobre si mesmo. Também era muito religioso, não descuidando 
jamais de entremear em quaisquer assuntos mensagens de 
humanismo cristão. 
E esta afirmação tem sequência e conexão com outros discursos e mensagens 
endereçados a ele, realçando os colegas o fato de Fávero não perder a 
[...] ocasião de citar passagens, máximas e parábolas do Livro 
Sagrado, sempre na hora oportuna; nos ensinamentos de Jesus 
encontram-se soluções para os problemas máximos que afligem a 
humanidade (...) (BASTOS, 1948, p.27). 
____ 
É, portanto, bem a expressão física da solidariedade bíblica, que, 
condensada na singeleza do preceito “Amar ao próximo como a si 
mesmo”, tem no grande Mestre a figura de inconfundível apostolo do 
novo evangelho social da Ciência feita de saber e sabedoria, de 
propriedade e de solidariedade (DAUNT, 1948, p.32). 
Flamínio Fávero não possuía curso teológico regular, por isso não fora 
ordenado ao sagrado ministério, no entanto, exerceu importante papel como professor 
de Medicina Pastoral na Faculdade de Teologia da Igreja Presbiteriana Independente, 
na Faculdade Teológica Batista – da qual era emérito – e no Instituto Bíblico Brasileiro. 
Nas palavras proferidas por Flamínio: “Pastor não... Professor de futuros pastores sim” 
(FÁVERO, 1971, 34). 
Conferencista, autor de diversos sermões religiosos, Fávero ainda integrou a 
eminente Academia Evangélica de Letras33, ocupando a cadeira de nº 34, ocupada 
anteriormente por Rosalino da Costa Lima. Também presidiu a Associação Cristã de 
Moços de São Paulo, onde realizou uma série de palestras educativas, com temas 
polêmicos para moços e moças da época, como “A questão sexual”, publicada em 
1930, pelo Estabelecimento Graphico Irmãos Ferraz. Outros tantos folhetos e 
                                                          
33 Uma entidade cultural, pessoa jurídica e declarada de utilidade pública, possuía como finalidade, de 
acordo com seus Estatutos, “promover a cultura das letras e da ciência e a influência evangélica nas 
esferas intelectuais do País”. Obedecendo os mesmos moldes da Academia Brasileira de Letras, ou 
seja, constituía-se de 40 cadeiras ocupadas por intelectuais evangélicos (artigo 1º e parágrafos, do 
Estatuto da Academia Evangélica de Letras - EAEL). 
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opúsculos foram publicados, alguns fazendo parte da série “Folhetos Religiosos”, mas 
outros constituindo publicações avulsas, sobre as quais deixa-se aqui de fazer 




2. REPERTÓRIO INTELECTUAL 
 
Por mais limitado que seja o âmbito de qualquer povo, lá iremos 
encontrar, em gérmen – por vezes, obscuras e indiscriminadas –, 
quatro grandes instituições fundamentais, que lhe constroem e 
condicionam a vida em comum: a Família, o Estado, a Igreja e a 
Escola. 
(ANÍSIO TEIXEIRA, 1988, p.32). 
 
Este capítulo buscará, tratar do papel desempenhado pela elite intelectual no 
contexto em que Fávero esteve inserido, remetendo à sua rede de pertencimento e 
mapeando os fundamentos de seu engajamento neste grupo e, para tanto, fazendo o 
cruzamento com outros intelectuais contemporâneos “despertadores” (Sirinelli, 2003, 
p.246) que influenciaram o Brasil. Tratará, ainda, em rápidos traços, do cenário 
histórico da educação no Brasil, com foco no ensino superior, considerando ser esse 
o segmento junto ao qual a sua trajetória acadêmica mais se articula. 
Decerto, tratar das reflexões de Flamínio Fávero, dos espaços de circulação 
que percorreu e dos lugares por onde passou não tem o sentido de esgotar as 
dimensões da biografia cultural desse personagem. Reportar-se a essas questões 
significa encontrar as relações, os espaços, os ambientes de atuação e o vigor do  
protagonismo de Flamínio, sem, contudo, compreendê-lo inteiramente como pessoa 
e intelectual fora desses contextos, livre da ligação com seu tempo ou simplesmente 
dos grupos e corporações aos quais pertenceu. Em outras palavras, o posicionamento 
social puramente não define e nem explica sua trajetória, mas o condiciona, 
inevitavelmente. Nesta lógica, a rede de pertencimento a que Fávero integra propicia 
uma chave de leitura da sua trajetória.  
É inevitável a compreensão de que o lugar ocupado por Fávero na sociedade 
e nas redes de pertencimento que integrou conduz ao entendimento de um “jogo de 
relações” que sustenta suas “práticas e representações”, entendendo este espaço 
social ocupado como condição para a compreensão da sua trajetória, mas não como 




2.1. A ELITE INTELECTUAL NO BRASIL E SEU PROCESSO DE 
“PROFISSIONALIZAÇÃO”  
No esforço de mapear os compromissos de Flamínio Fávero – aqui tratado 
como um intelectual –, desenhar os desdobramentos dos seus espaços de circulação 
e identificar o cruzamento das histórias política, socioeducacional e cultural, seria 
também necessário determinar um terceiro nível, isto é, construir uma observação 
contextual fundada na circulação e no dégradé entre as ideologias, cultura, política e 
“mentalidades coletivas” (SIRINELLI 2003, p.262). Trata-se, de discutir a questão da 
relação entre o intelectual e a política, a ponto de se poder refletir sobre a 
responsabilidade social do intelectual no contexto em que ele se encontra. 
“Considerados como criadores, portadores, transmissores de ideias, que desde 
há um século são normalmente chamados de intelectuais” (BOBBIO, 1997, p.109), 
Flamínio Fávero se apresenta como um destes, que aqui, seguindo uma vertente de 
análise comparativa com o grupo social do qual ele partilhou34, contribuiu para a 
formação de sua geração de intelectuais, que além de pensarem o Brasil, também o 
dirigiram. 
A supremacia política burocrática inaugurada pela era getulista aponta, para 
importantes mudanças nos cenários econômico, social, político e cultural, acarretando 
transformação no mercado de trabalho intelectual. Miceli (2001, p.79) realça que na 
Primeira República – de 1889 a 1930 – o recrutamento dos intelectuais se realizava 
em função da rede de relações sociais que eram capazes de formar, entretanto 
passam a “sofrer mediação de trunfos escolares e culturais”, cuja importância era cada 
vez maior à medida que avultava a concorrência interna no campo intelectual, 
acarretando, assim, o fenômeno que Pécaut (1990, p.20) denomina de 
‘profissionalização’35 das elites intelectuais. 
                                                          
34 O termo empregado aqui faz alusão a um contexto histórico, não significa que volvesse 
compartilhamento no sentido literal do termo. 
35 Miceli (2001, p.79) aponta que na Primeira República, os intelectuais se organizavam em função da 
“rede de relações sociais que eram capazes de mobilizar e as demais atividades das quais se 
ocupavam estavam em sua maioria em conformidade com as “demandas privadas ou das instituições 
e organizações da classe dominante”, a aceitação “das novas categorias de intelectuais” ainda estava 
sujeita ao “capital de relações sociais” mas passa a depender crescentemente de reconhecimento de 
êxitos escolares e culturais, que aumentavam a concorrência a medida que se aproximava do “interior 
do campo intelectual”. 
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A partir desse movimento de “profissionalização” houve uma real imposição de 
mudanças no mercado do trabalho intelectual. Pécaut (Ibidem) entende que essas 
mudanças poderiam advir de três importantes vertentes, ou seja: 1) pelo “fato de 
pertencer a um determinado grupo social de origem”; 2) “a identificação com uma 
categoria social”, e 3) “a inserção no aparelho do Estado”. Esta última, apontada pelo 
autor, poderia se apresentar ocasionalmente, não interferindo na derrogação 
ideológica. É o que a, exempli gratia, é trazido por Antônio Cândido quando cita Carlos 
Drummond de Andrade, no prefácio do livro de Sergio Miceli (2001, p.74), lembrando 
que Drummond exercia funções de gabinete no Ministério Capanema, e que “serviu” 
ao Estado Novo, mas que, apesar disso, não alienou “a menor parcela de sua 
dignidade ou autonomia mental”. 
Neste cenário, se tratará brevemente da Faculdade de Medicina da 
Universidade de São Paulo, como primeiro centro de sociabilidade de que Fávero fez 
parte,36 compartilhando afinidades e ideologias, constituindo relações e formando uma 
consciência social. Mesmo porque, o que se percebe de sua trajetória é que os demais 
espaços de circulação por onde ele transitou estiveram ligados direta ou indiretamente 
à Medicina – seu principal campo de atuação profissional –, ao Direito, em várias de 
suas especialidades e áreas de aplicação e, de maneira muito saliente, percebe-se 
também a circulação nas esferas acadêmica, científica e socioeducacional. 
Na década de 1920, “os projetos dos intelectuais eram inseparáveis da vontade 
de contribuir para fundamentar o cultural e o político de uma forma diferente” 
(PÉCAUT, 1990, p.22). Era imprescindível, portanto, uma nova postura diante das 
instituições a que essa elite intelectual buscava acesso. Azevedo (1937), preconiza 
as ideias apregoadas por Pécaut, quando sustenta que: 
Às universidades modernas compete formar o sábio, o político, o 
profissional e técnico; e na medida em que conciliar os papeis 
respectivos das ciências e das letras, os estudos desinteressados e 
os de utilidade imediata, as exigências da teoria e da prática, da cultura 
e da profissão (AZEVEDO, 1937, p.92). 
                                                          
36 Por meio do material pesquisado, não foi possível identificar quais das vertentes apontadas por 
Daniel Pécaut influenciaram a decisão de Flamínio Fávero pela Medicina; certo é, que nos textos 
estudados, Fávero defende a ideia de que “quem não crê na Medicina, não deve entregar-se aos seus 
estudos ou então não exerça”. A “vocação médica” é indispensável para o exercício da Medicina. 
(FÁVERO, 1929, p.12).  
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Nas décadas seguintes, conforme identifica Pécaut (Ibidem), “a geração dos 
anos 25-40” apresentou-se empenhada em contribuir para uma sociedade com bases 
em robusta reflexão e com o intento de romper com os laços negativos da história 
intelectual que os antecederam, diante do isolamento no início do século XX e da 
dependência para com o governo Imperial do século anterior. Buscava-se, em 
contraparte, o realce dessa ‘nova’ elite diante do Estado. 
Investidos do sentimento de que havia uma missão política a se implementar, 
esses ‘intelectuais’ aspiravam à construção de uma nação fundamentada pelo poder, 
tornando-se assim uma “força social capaz de traçar os rumos da política”, com 
consciência das prementes missões demandadas por aquele momento histórico, e 
então engendrar uma “consciência nacional” (Torres apud Pécaut, 2001, p.25). Essa 
consciência alinharia forças para a efetiva organização nacional, fazendo com que se 
desenvolvesse um espírito nacionalista tão apurado que qualquer atuação que 
irrompesse essa ideia deveria ser veementemente rejeitada. Esses vetores de 
influência explicam, em parte, o dinamismo de importantes instituições e associações 
nascidas na época, a exemplo da Liga de Defesa Nacional37. Mas existem outros 
vetores a considerar nesse panorama. 
 
2.2. A INTERFERÊNCIA DA IGREJA NA EDUCAÇÃO BRASILEIRA 
 
Quanto à questão da laicização da educação, Teixeira (1988) sustenta a ideia 
de que o indivíduo se apresenta como uma “urdidura de laços sociais” e “seus meios 
de expressão” não podem ser outros que os das instituições de sua sociedade – 
Família, Estado, Igreja e Escola – compondo estas instituições a moldura da 
existência coletiva, onde a Família vela pelo desenvolvimento inicial levando-o a se 
tornar um continuador de sua espécie; o Estado que através de suas leis e 
organizações defende e regula a vida em sociedade; a Igreja que dá profundo sentido 
ao zelo social; e, a Escola que “humaniza e socializa” (TEIXEIRA, 1988, p.31-32). 
Entretanto, o que vinha se preconizando, precipuamente por meio da Igreja Católica 
                                                          
37 Nasce em 07 de setembro de 1916, a partir de ideais fundamentados no patriotismo exasperado do 
período, tendo como documento base dessa fase a “conferência de Olavo Bilac aos estudantes da 
Faculdade de Direito de São Paulo, que lançou sementes da temática nacionalista” (Mendes, 2000, 
p.113), que entre outras coisas se propunha a dar ao Exército função educativa na formação de 
“cidadão-soldados”. Entre seus fundadores dentre outros, destaca-se, Wenceslau Braz, Ruy Barbosa, 




da época, era a noção da formação de uma sociedade fundada na ideia de uma 
“sociologia cristã”, que fosse capaz de superar o “individualismo e socialismo”, com 
bases firmadas na família, e não no indivíduo ou no Estado (SCHWARTZMAN, 
BOMENY, BOUSQUET, 2000, p.74).  
Nesse sentido, para a Igreja Católica a educação despontava como a 
possibilidade de reconstruir o discurso doutrinário e catequético: 
A cooptação da Igreja Católica por meio de suas figuras consagradas 
num determinado domínio de atividade demonstra que a presença da 
Igreja no plano do ensino e da cultura subsiste por força de uma 
delegação de funções que parte das próprias famílias das classes 
dirigentes. Quando a liderança católica antepõe a família ao Estado 
como agência educativa privilegiada, ela não utiliza este argumento 
apenas como vã ideologia a serviço dos interesses da Igreja, 
empenhada em concorrer nessa área com o Estado, no contexto de 
uma conjuntura política em que se encontram ameaçados seus 
investimentos materiais e simbólicos. (MICELI, 2001, p.296). 
O argumento apresentado pelo autor demonstra a cessão das funções, isto é, 
do “poder com que foi investida a autoridade eclesiástica para legislar no campo do 
ensino e da cultura” (IBIDEM). Entendimento adverso ao dos precursores dos ideais 
da Escola Nova, que sustentavam a percepção de uma educação ‘autônoma’. 
Neste momento, já estavam nítidos os pontos de conflitos entre a “Associação 
Brasileira de Educação38 e Igreja Católica” (Miceli, 2001, p.301), a primeira, composta 
pelos educadores profissionais que defendiam o ensino leigo, a atuação efetiva do 
Estado que centralizasse a gestão do sistema de ensino e que difundem novos 
modelos pedagógicos; em contrapartida, a Igreja incentivava a obrigatoriedade do 
ensino religioso.  
A década de 1930 é marcada por reformas educacionais no estado de São 
Paulo e também pela realização de importantes conferências educacionais. Em 1931, 
o ensino religioso é permitido nas escolas públicas, e esta decisão acena para o ponto 
                                                          
38 Formada na década de 1920, era congregada por educadores profissionais que defendiam o ensino 
leigo, a atuação efetiva do Estado para concentrar a gestão do ensino, e divulgavam novos modelos 
pedagógicos, bem como, instrumentos sofisticados para a avaliação de desempenho (MICELI, 2001, 
p. 301). Em 1932 a Associação Brasileira de Educação lança o Manifesto dos Pioneiros da Educação 
Nova, redigido por Fernando de Azevedo, que se torna um acontecimento marcante na história da 
educação brasileira. Ao longo de sua atuação, promoveu diversas Conferências Nacionais de 
Educação, fomentou discussões pertinentes na área da educação nacional, influenciou 
significativamente na elaboração de leis que traçaram diretrizes e bases da educação e de planos 




em que a reivindicação da Igreja Católica era mais ampla. O ensino neutro e leigo 
passa ser visto como causa de “anarquia espiritual”, pretendendo a Igreja, além do 
direito ao ensino religioso, que o “Estado se voltasse contra o ensino neutro e a favor 
do ensino confessional católico”. Com a reforma secundária, que revoga a 
obrigatoriedade do ensino religioso, em 1932, foram introduzidas disciplinas de caráter 
técnico-científico e ampliou-se significativamente a interferência do Estado nos 
assuntos referentes à educação. Esta oficialização do ensino seria apontada como 
‘um dos flagelos da família brasileira’ (SCHWARTZMAN, BOMENY, BOUSQUET, 
2000, p.75). Nesse sentido, os autores ainda acrescentam que, 
A revogação do decreto que permitia o ensino da religião nas escolas 
públicas é interpretada como resultado da influência da maçonaria, 
para depois ser atribuída aos liberais, aos céticos e, finalmente, aos 
protestantes. 
Neste cenário, Fernando de Azevedo, Anísio Teixeira e Celina Padilha, passam 
ser referidos, como precursores comunistas (SCHWARTZMAN, BOMENY, 
BOUSQUET, 2000, p.76). A educação enceta vincular-se a questões de segurança 
nacional, abrindo-se para uma mentalidade da “escola civil no verdadeiro espírito da 
segurança nacional”, onde a “ordem, disciplina, hierarquia e o amor pela pátria 
adquirem prioridade nesta proposta de ação pedagógica” (Ibidem, p.87).  
Para Fernando Azevedo (1937), no âmbito educacional a Universidade deveria 
contribuir para a formação do pensamento, com fundamento na ideia de que: 
A ciência não tem pátria, os sábios a têm uma. E como a melhor 
maneira de servir um cidadão ao seu país é servir exemplarmente à 
profissão que escolheu, desempenhando com proficiência e 
entusiasmo, a missão, ainda mais modesta, que lhe coube na vida 
social (...) não há melhor maneira de servir a humanidade do que servir 
à pátria (AZEVEDO, 1937, p.94) 
Servir à pátria, sim, porém não apenas por meio da “adoração cultural da pátria, 
na declaração épica das respectivas grandezas, na prontidão com que se oferece o 
sangue e a vida” (MENDES, 2000, p.114). Antes, a dimensão ideológica desse 
patriotismo deveria incluir a “noção sociológica do nacionalismo, que não pode estar 
separada da noção moral do catolicismo” (DELAMARE, apud MENDES, 2000, p.114). 
As atribuições da educação deveriam ir além da transmissão de 
conhecimentos, passando também pela “transmissão de mentalidades”, de modo que 
a energia da reforma do sistema escolar também irradiasse para outros setores, como 
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a arte, a música e a literatura, dando origem a outros movimentos, como, por exemplo, 
o movimento modernista (SCHWARTZMAN, BOMENY, BOUSQUET, 2000, p.98). 
Ressalta Coutrot (2013, p.340): 
Mais que qualquer outro período, talvez o século XX vive a 
coexistência muitas vezes conflituada entre as forças de conservação 
e as de mudança. Este século marca também o deslocamento do 
centro de gravidade da igreja católica, outrora revolucionaria e que 
hoje se quer consciência da sociedade moderna. 
Impõe-se destacar dois acontecimentos já mencionados nesta pesquisa, e que 
envolvem a coexistência “conflituada entre as forças de conservação e as de 
mudança” (Ibidem). É nessa moldura que se pode enquadrar a figura de Flamínio 
Fávero como cristão reformado (presbiteriano), o que de alguma maneira pode ter 
contribuído para o surgimento de tensões relacionadas com o exercício de dois 
importantes cargos do personagem em estudo. Um deles, o episódio ocorrido no 
tempo em que era Diretor Geral do Departamento de Presídios de São Paulo; o outro, 
quando exercia a elevada função de Reitor da Universidade Presbiteriana Mackenzie. 
Em ambas situações, os reais motivos que provocaram sua demissão não ficaram 
claros, deixando transparecer a possibilidade de conflitos e inquietações relacionados 
com os próprios contornos institucionais e constituídos por redes de relações ou de 
oposições entre os atores sociais (BOURDIEU, 2002, p.2).  
 
2.3. EDUCAÇÃO UNIVERSITÁRIA – ‘O CLIMA HISTÓRICO, MORAL E POLÍTICO’ 
 
A geração de elites intelectuais – da qual Flamínio Fávero faz parte –, 
apresentou-se como auxiliadora do Estado para a construção de uma sociedade em 
bases racionais, não solicitando para tal tarefa a mão protetora do Estado (Pécaut, 
2001, p.22). Pécaut destaca que a criação da Universidade de São Paulo, em 1934, 
integra este programa de transformação política por intermédio da construção de 
novas elites (ibidem, p.30). Nas palavras de Fernando Azevedo (1937, p.82-83), o 
evento de 25 de janeiro de 1934 fomenta, simbolicamente, “um protesto de afirmação 
e fé na liberdade de pensamento e de investigação, de crítica e debate”. 
É na Universidade que se pode plasmar homens e ideais capazes de 
resguardar, dos perigos que as ameaçam por todos os lados, a 
democracia e a ciência, a autoridade e a liberdade, e de opor um 
sistema democrático de seleção utilização necessária das 
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capacidades recrutadas em todas as camadas sociais a todo o 
sistema demagógico que, tendendo ao nivelamento dos bens e dos 
indivíduos, tende a rebaixar aquele que pode mais e a paralisar, em 
consequência, o esforço a criação e vida (Ibidem, p.83). 
Havia uma certa crença compartilhada por grande parte da intelectualidade 
brasileira, que atribuía à educação relevância política, capacidade de “moldar a 
sociedade a partir da formação das mentes e da abertura de novos espaços de 
mobilidade social e participação”. (SCHWARTZMAN, BOMENY, BOUSQUET, 2000, 
p.69). Independente da metodologia preferida, havia uma concordância de que 
qualquer que fosse a forma de organização, o controle ou a orientação pedagógica, 
isso implicaria em diferentes rumos para a sociedade, ou seja, “de salvação ou 
tragédia nacional” (IBIDEM). Os debates de componentes ideológicos acerca da 
educação começam a ganhar força na vida política na década de 1930, trazendo à 
baila importantes discussões já elaboradas desde as décadas anteriores. Oferecendo 
“algumas das ‘chaves’ para a construção dos indicadores pertinentes à investigação 
das elites” (Miceli, 2001, p.351), permitindo alcançar o “capital das relações sociais”, 
essas fontes primorosas dos “grupos sociais [...] derivam sua força e seu prestígio de 
uma contribuição “intangível” (ou seja, cultural) e quase incomensurável” (Ibidem, 
p.352) para os critérios unicamente materiais. Destacamos aqui – conforme 
apresentado no capítulo primeiro – que Fávero estava intimamente ligado à educação 
superior desde o início da década anterior, seja no exercício da cátedra de Medicina 
Legal, na Faculdade de Medicina de São Paulo e na Faculdade de Direito da 
Universidade Presbiteriana Mackenzie, como, no período de 1937 a 1938, na função 
de Diretor da Faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo e, ainda, no ano 
de 1958, na condição de Reitor da Universidade Presbiteriana Mackenzie.  
Desde a década de 1920, já era articulada no país ampla discussão em torno 
do tema da educação, o que fazia sobressair notáveis divergências quanto a uma 
educação que fosse dirigida a todos, isto é, universal. Esse tema, contudo, não 
apresentava unanimidade de opinião. O movimento da Escola Nova em 1932, que se 
mobilizava em torno de alguns nomes da elite intelectual de destaque na história da 
educação do país, tais como Anísio Teixeira, Fernando Azevedo e Manuel Bergström 
Lourenço Filho, mesmo sem estar completamente constituído, erguia a bandeira de 
que a educação deveria ser garantida e recebida de igual maneira a todos. Nesse 
sentido, uma “igualdade básica de oportunidades” poderia dar ensejo às claras 
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“diferenças baseadas nas qualidades de cada um” (SCHWARTZMAN, BOMENY, 
BOUSQUET, 2000, p.70).  
O que os signatários do Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova de 1932 
reivindicavam era a implantação da escola única, laica e gratuita, que servisse não 
inteiramente aos “interesses de classe, mas aos interesses do indivíduo, e que se 
funda sobre o princípio da vinculação da escola como meio social”, com olhar atento 
na vida social, no entanto, deveras humano, de solidariedade, de serviço social e de 
cooperação, preparando-se para formar “a hierarquia democrática” pela “hierarquia 
das capacidades” (Azevedo et al, 2010, p.40-41), em meio a um ensino unificado e 
comum a todos. Mais, ainda: era preciso aplicar uma série de princípios pedagógicos 
que se distanciavam do ensino autoritário e repetitivo, aproximando-se de processos 
mais criativos e menos rígidos de aprendizagem, com fundamento na ideia do 
aprender-fazendo. 
Assim, para que a missão reservada à Universidade se fortalecesse, seria 
mister que ela formasse e desenvolvesse a consciência da necessidade do esforço e 
da disciplina, e então com esta consciência formada pudesse combater o “despotismo 
e contra a anarquia mental em todas as suas formas de manifestações” (AZEVEDO, 
1937, p.83). Destarte, a Universidade seria o campo propício para combater essas 
interferências. Façamos agora um recorte nesse cenário universitário, para iluminar a 
prestigiada Faculdade de Medicina de São Paulo (da Universidade de São Paulo). 
 
2.4. A EVOLUÇÃO HISTÓRICA DA FACULDADE DE MEDICINA DE SÃO PAULO  
 
Trataremos brevemente da evolução histórica da Faculdade de Medicina de 
São Paulo marcada pelas recordações de Flamínio Fávero. Fazendo parte da 
organização do Ensino Superior de São Paulo, em 1891 cria-se a Academia de 
Medicina, Cirurgia e Farmácia de São Paulo39. Esse gérmen da faculdade não seguiu 
a diante, “faltando o homem para tanto, não lhe era propício o tempo” (FÁVERO, 1963, 
p.1).  
                                                          
39 Criada por meio da Lei Estadual nº 19, de 24 de novembro de 1891, sancionada pelo então 




Em 19 de dezembro de 1912 foi sancionada a Lei Estadual nº. 1.35740, 
colocando em execução a anterior Lei Estadual nº.19, de 1891, e criando assim a 
Faculdade de Medicina e Cirurgia de São Paulo. Em 7 de janeiro de 1913, Arnaldo 
Vieira de Carvalho é nomeado primeiro Diretor, e em 02 de abril de 1913, no auditório 
de física da Escola Politécnica é realizada a aula inaugural do curso, proferida pelo 
Professor Edmundo Xavier (1861-1933), catedrático de física médica. Consagrava-
se, assim, “publicamente e fadado ao auspicioso sucesso o novo monumento de 
orgulho da terra abençoada e dadivosa de onde se contempla o pátrio monte que junto 
ao rio cresceu” (FÁVERO, 1963, p.1). 
Uma das sementes que caiu das mãos de Arnaldo na labuta patriótica 
de fecundo e prodigiosa atividade, a lei Rodrigues Alves lhe entregou. 
E ela germinou, e despontou na terra fértil, e cresceu, e aprofundou 
raízes. (IBIDEM, p.2). 
Em 28 de fevereiro de 1919 colaram grau os alunos da primeira turma de 
médicos, no salão nobre da Escola Politécnica, sob a presidência de Altino Arantes 
(1876-1965), então governador do estado de São Paulo. No ano seguinte, depois da 
formatura da segunda turma de médicos, em 05 de junho de 1920, Arnaldo Vieira de 
Carvalho “cerrou os olhos indo para o seu eterno repouso (...), considerando o 
prestígio firmado do ensino médico paulista, que tivera em mãos, achar-se satisfeito 
e em paz” (FÁVERO, 1963, p.4). 
Por ter sido a Faculdade criada pelo Estado, os médicos ali formados somente 
poderiam exercer a Medicina limitados ao território de São Paulo; buscou-se, então, a 
validação dos diplomas em todo o território nacional, a fim de que os jovens médicos 
pudessem exercer a profissão médica em todos os estados do Brasil. Assim, em 1922, 
por meio da Lei nº. 4.61741, sancionada pelo presidente Arthur da Silva Bernardes 
(1875-1955), foram reconhecidos os diplomas pelo Estado e pela União: “era essa a 
                                                          
40 A Lei Estadual nº. 1.357, de 12 de dezembro de 1912, sancionada pelo então governador do estado 
denominado “Presidente do Estado”, Francisco de Paula Rodrigues Alves, estabelece o curso da 
Escola de Medicina e Cirurgia de São Paulo, e, prevê que a Academia de Medicina, Cirurgia e 
Pharmacia, criada pela lei n. 19, do 12 de novembro de 1891, passe a ser chamada «Faculdade de 
Medicina e Cirurgia de S. Paulo». 
41 Dispunha a Lei 4.615 de 7 de dezembro de 1922: art. 1º - São reconhecidos como de caráter oficial, 
em todo o território da União, para todos os efeitos legais, os diplomas, conferidos pela Faculdade de 
Medicina e Cirurgia de São Paulo. §1º - Nos estabelecimentos federais de Ensino Superior são válidos 
os exames prestados naquela Faculdade. §2º - Para entrar no gozo de tais favores, a Faculdade de 
Medicina e Cirurgia de São Paulo entrará em relação com o Conselho Superior de Ensino submetendo 
a mesma vigilância e fiscalização por ele exercida sobre os institutos oficiais de ensino superior, 
subordinados a sua esfera de ação. (CAMPOS, 2004, p.359) 
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maior aspiração de todos os ex-alunos das 4 primeiras turmas” (FÁVERO, 1963, p.6). 
Esse desfecho contou com mobilização intensa do Centro Acadêmico “Osvaldo Cruz”, 
juntamente com o empenho dos professores Edmundo Xavier e Oscar Freire, sendo 
que o primeiro desses nomes exercia a função de diretor da Faculdade. Foi ele quem 
iniciou as gestões preliminares com vistas ao reconhecimento dos diplomas em 
âmbito nacional e travou intensas interlocuções com a Câmara dos Deputados para a 
consecução desse desiderato. Quanto ao segundo dos nomes mencionados, coube-
lhe, a pedido do Centro Acadêmico “Osvaldo Cruz”, elaborar “o completo e esplendido 
Memorial”, fundamentando as razões para o propósito. Segundo Flamínio Fávero, 
“tinha ele [Oscar Freire] todos os títulos para fazê-lo, inclusive o de antigo membro do 
Conselho Superior de Ensino” (IBIDEM). Entretanto, foi na gestão de Celestino 
Bourroul (1880-1958), sucessor de Edmundo Xavier, que a esperada lei de 
convalidação foi sancionada. 
A administração da Faculdade de Medicina e da Escola Politécnica a partir de 
então, embora pertencesse aos poderes da União, continuou, em caráter excepcional, 
confiada ao governo do estado de São Paulo e a seus homens, responsáveis pela 
educação superior. Com a Revolução em 1930, “andou dolorosa a existência nesse 
transcurso de tempo” (Fávero, 1963, p.5), a ponto desse privilégio ter desaparecido e 
a Faculdade ter permanecido amarrada ao cordão umbilical federal que, 
morosamente, atendia ao chamado das questões educacionais (CAMPOS, 2004, 
p.359).  
Mas uma vitória importante nesse período foi a construção do primeiro edifício 
da Faculdade, constituindo o Instituto Oscar Freire, em 1931, que Flamínio Fávero 
teve “a honra de instalar e dirigir”, até 1955. Foi na administração de Pedro Dias da 
Silva, que a pedra fundamental é lançada, em 25 de janeiro de 1928.  
Houve entendimento para uma cooperação da Fundação Rockefeller, iniciada 
desde o tempo de Arnaldo Vieira de Carvalho, que promoveu uma série de avanços 
rumo à modernização na Faculdade de Medicina, com ênfase na prática da pesquisa 
acadêmica. Citam-se, à guisa de exemplo, algumas dessas inovações: instalação da 
cadeira de Higiene42; instituição de regime de tempo integral para as cadeiras básicas; 
limitação do número de alunos por turma; construção de um hospital próprio para o 
                                                          




bloco dos laboratórios, ou nele integrado, para servir ao ensino clínico (CAMPOS, 
2004, p.364). Essas mudanças e inovações tiveram caráter de ineditismo no Brasil, 
pois “elevando ao máximo a eficiência da Faculdade, por toda parte houve quem 
aplaudisse e imitasse” (FÁVERO, 1963, p.8). Na segunda diretoria do Professor 
Ovídio Pires de Campos (1884-1950), a construção do prédio para a Medicina Legal 
foi iniciada, prolongando-se ao longo da administração Ernesto de Souza Campos 
(1882-1970) e se completando na gestão de Sergio de Paiva Meira Filho (1888-1940) 
para, finalmente, ser inaugurado em 15 de março de 1931.  
Os planos e a direção da obra do edifício de Medicina Legal ficaram a cargo 
dos professores Ernesto de Souza Campos e Luiz Rezende Puech (1884-1939), e os 
trabalhos para a consolidação da Faculdade ainda prosseguiram nas administrações 
dos professores Cantídio de Moura Santos e João de Aguiar Pupo (1891-1980), que 
fora substituído por Flamínio Fávero em setembro de 1938. Em 1934, a Faculdade de 
Medicina passa a integrar-se à Universidade de São Paulo, que foi instituída pelo 
Decreto Estadual nº 6.283, de 25 de janeiro de 1934. 
Desde 1916, o ensino clínico era desenvolvido no Hospital Central da Santa 
Casa de Misericórdia de São Paulo, porém era imperativo que a Faculdade de 
Medicina tivesse os seus próprios serviços clínicos. Após intensa companha 
promovida pelo Centro Acadêmico “Osvaldo Cruz”, em 1938 foi lançada a pedra 
fundamental do futuro Hospital das Clínicas: 
A Faculdade de Medicina foi feita para os seus alumnos. Ninguem, 
pois, melhor do que estes, para dizer das difficuldades que vão 
encontrando nos seus estudos e, assim, suggerir aos orgams 
competentes a remoção das mesmas. As clínicas estão em sedes de 
emprestimo, em casa alheia. A situação não é para encher de jubilo 
aos alumnos, força é convir. Hypotheco pois, como professor e como 
antigo alumno da Faculdade, a minha inteira solidariedade á 
campanha opportuna do Centro Académico "Oswaldo Cruz" Tenha 
ella o máximo de efficiencia, dando-nos, finalmente, o Hospital de 
Clínicas. (Sic) (FÁVERO, Revista O Bisturi, 1937, Ano V, n.23). 
Na Figura 7, um exemplar do jornal O Bisturi, de agosto de 1937, quando 







Figura 7: Jornal O Bisturi 
 
Fonte: Biblioteca Digital de obras raras, especiais e documentação histórica da USP. 
O Bisturi: periódico literário, humorístico e noticioso, ano 005, n. 023, ago. 1937 
 
Com efeito, em abril de 1944 foi inaugurado o Hospital das Clínicas, 
considerado na época o maior hospital da América Latina, “completando-se, destarte, 
a Casa de Arnaldo, no esplendor de sua eficiência” (Fávero, 1963, p.10), e outras 
construções e empreendimentos se multiplicaram, a exemplo da Clínica Ortopédica, 
do Instituto de Reabilitação, da Clínica Psiquiátrica, dentre outras. 
61 
 
Em abril de 1951, viu-se a Faculdade de Medicina incluída pelo Conselho de 
Educação Médica e Hospitais da American Medical Association43 entre os institutos 
de ensino médico internacionais, recomendados e reconhecidos como de elevado 
padrão (Fávero, 1963, p.11). Aduz Teixeira (1988, p.107) que o curso médico se 
conservou um curso único, ficando a especialização reduzida a parte clínica, por isto, 
pôde ser equiparando aos cursos médicos de outros países.  
Conclui Flamínio Fávero, acerca da Faculdade de Medicina: “É a semeadura 
que se abre nas searas presentes. São os fundamentos dos maiores edifícios ... É a 
herança... É o orgulho... É a glória de tantos brasões ... É a tradição...” (FÁVERO, 
1958, p.2). 
 
2.5. FÁVERO E A MEDICINA LEGAL – INFLUÊNCIA LUMINAR DE OSCAR 
FREIRE 
 
Referindo-se como sendo um fenômeno de intermediação, Sirinelli (2003, 
p.254-255) afirma que “no meio intelectual, os processos de transmissão cultural são 
essenciais”. No caso em estudo, esse fenômeno parece muito presente e 
compartilhado pelo grupo ligado à figura de Oscar Freire de Carvalho: sobressai a 
consciência compartilhada pelo grupo de que havia um dever importante a cumprir, 
como indicado por Azevedo (1937, p.94). A profissão estava a serviço da pátria e se 
difundia a crença de que cabia à Medicina resolver problemas sociais de relevância. 
Alvarez, Salla e Alves (2012, p.58) relembram, que: 
[...] houve, a partir da década de 1920, uma intensa atuação de 
médicos e outros profissionais ligados à área na tentativa de 
consolidar a Medicina Legal como uma espécie de ciência da moral, 
capaz de produzir conhecimento acerca dos demais variados âmbitos 
da vida social.  
Os autores (ibidem) destacam que a figura de Fávero neste período é 
emblemática, “uma vez que ele foi de suma importância na busca da consolidação da 
Medicina Legal como uma disciplina voltada para o estudo dos desvios e da 
delinquência”. Como discípulo de Oscar Freire, e, portanto, partilhando da mesma 
rede de seu mestre, Fávero tornou-se o responsável pela organização e sistemática 
                                                          
43 Trata-se de reconhecimento internacional do Conselho Executivo da Associação Médica Americana, 
o título de padrão "A", colocando-a entre as 15 maiores faculdades de Medicina do mundo. Fonte: 
<http://www.fm.usp.br/fmusp/institucional/historico>. Acesso em 23 de setembro de 2018. 
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da Medicina Legal no Brasil, sempre relembrando em seus textos e no célebre 
compêndio Medicina Legal, a sobrelevada importância da figura de Oscar Freire para 
sua formação. 
De fato, Flamínio Fávero ressalta que Oscar Freire era um “valente agitador de 
ideias e um forte provocador de expansões intelectuais dos que o cercam” (Fávero, 
1943, p.15), destacando a sua figura como um “bandeirante intelectual, que 
desbravava sertões, semeava cidades e avançava sempre, deixando as riquezas que 
surgiam nas suas pegadas” (IBIDEM, p.18). A convivência e a interlocução com 
aquele a quem chamava de mestre, certamente foi fundamental para a formação 
profissional de Fávero.  
Não resta dúvida de que Oscar Freire foi um intelectual atuante na área 
educacional, destacando Flamínio Fávero que fora Freire quem instalara a cadeira de 
Medicina Legal em São Paulo, e em: 
[...] abril de 1919, que planejou e construiu seu Instituto44, e 
começando as instalações; fundou a Sociedade de Medicina Legal e 
Criminologia e a Sociedade de Educação e Ensino. Deu nova feição 
as perícias forenses, provocou debates, estimulou pesquisas, 
despertou vocações, descobriu capacidades, defendeu a organização 
do trabalho intelectual, estimulou o estudo da história da medicina, 
criou o ensino da deontologia médica no curso regular, bateu-se pelo 
regime de tempo integral para os professores e para os médicos 
legistas. Tudo foram semeaduras que tiveram as próprias searas. 
(FÁVERO, 1943, p.15). 
Embora Fávero tenha se destacado significativamente na área da Medicina 
Legal sendo, inclusive, esse o segmento onde se pode recolher a maioria das 
informações a respeito do personagem em estudo, e sendo também esse o contexto 
                                                          
44 Fávero (1943, p.6) destaca que a cadeira de Medicina Legal foi inaugurada no antigo Instituto de 
Higiene, à rua Brigadeiro Tobias; em seguida passou a funcionar, de 1918 a 1921, no Laboratório 
Central da Santa Casa de Misericórdia; depois foi transferida para o prédio que estava sendo construído 
para sua instalação, à rua Teodoro Sampaio, nº115, onde ficou até 1923, quando foi mudada para a 
rua Brigadeiro Tobias, nº 45. Em março de 1931, “finalmente, voltou para sua sede definitiva, no 
pavilhão especialmente construído por iniciativa de Oscar Freire e nos moldes dos planos por ele 
mesmo organizados”. A cadeira de Medicina Legal foi a primeira a ter sua instalação definitiva na 
Faculdade. Campos (2004, p.356) destaca ainda, que a cadeira de Medicina Legal iniciou seus 
trabalhos na Santa Casa de Misericórdia por Oscar Freire, as aulas aconteciam no antigo prédio nº. 42 
da Rua Brigadeiro Tobias, entretanto com problemas estruturais, “empreendedor como era, não poderia 
Arnaldo Vieira de Carvalho contentar-se com tais instalações”. Assim, promoveu elaboração do projeto, 
que foi apresentado e aprovado, lançando a pedra fundamental em 25 de janeiro de 1919, realizada 
cerimonia com grande solenidade. Após a solenidade, o Professor Oscar Freire interveio e pediu 
preferência para o pavilhão, houve concordância. Assim, o primeiro pavilhão a ser edificado foi o da 
Medicina Legal, em 1931. (CAMPOS, 2004, p.357).  
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donde procedem, principalmente, as referências fornecidas por parte dos seus 
contemporâneos, o que se percebe pela pesquisa é que ele não transita apenas nesse 
campo de atuação, ao contrário, circula também por outras esferas, dividindo espaço 
com intelectuais e formadores de opinião, mormente nas áreas da cultura e da 
educação, e empreendendo interlocuções frequentes com esses intelectuais. Cumpre 
ressaltar, que ele também, como já mencionado, atuou no campo administrativo, com 
o qual permaneceu em constante atuação, desenvolvendo estratégias, inclusive 
pedagógicas, o que também é possível depreender da figura de Oscar Freire. 
Apresenta-se, portanto, Flamínio Fávero com perfil eclético e multidisciplinar, como 
visto no decorrer do texto, permitindo uma abordagem interdisciplinar.  
 
2.6. ANTROPOLOGIA CRIMINAL – ENTRE A CIÊNCIA E A RELIGIÃO  
 
Fávero, responsável pela sistematização e por difundir a Medicina Legal no 
Brasil, para fins didáticos, em seu compêndio Medicina Legal45 subdivide a evolução 
científica da Medicina Legal no Brasil em três fases: primeira, que consta das primeiras 
publicações sobre o tema no Brasil46; a segunda fase, marcada pela entrada do 
médico Agostinho José de Souza Lima (1842-1921) para a Faculdade de Medicina do 
Rio de Janeiro, inaugurando a nacionalização da Medicina Legal brasileira e criando 
o ensino médico legal no Brasil, que incluía a prática de laboratório47 e; a terceira fase, 
que marca de fato a nacionalização da Medicina Legal no Brasil, iniciada com 
Raymundo Nina Rodrigues, na Bahia48, seguida de Oscar Freire, do qual Flamínio foi 
                                                          
45 Para esta pesquisa foi utilizado a primeira edição do livro, exemplar de 1938. Quando ainda era 
sistematizado em um único volume.  
46 Fávero preconiza que na primeira fase de medicina legal no Brasil, a primeira publicação da qual ele 
tem notícia data de 1814, no Rio de Janeiro, de autoria do médico mineiro e Senador do Império, 
Gonçalves Gomide, intitulada “Impugnação analytica ao exame feito pelos clínicos Antônio Pedro de 
Souza e Manoel Quintão da Silva, em uma rapariga que julgaram santa, na capella de Nossa Senhora 
da Piedade da Serra, próxima á Villa Nova da Rainha de Caethé, comarca de Sabará, oferecida ao Dr. 
Manoel Vieira da Silva”. A disciplina contou com a importante atuação de Oscar Freire e sua publicação 
“Bibliografia Médico-legal Brasileira”, organizada em 1921, que Fávero destaca ter contribuído. O 
trabalho foi apresentado à Academia Nacional de Medicina. (sic). (FÁVERO, 1938, p.20) (Sic). 
47 A segunda fase é marcada pela inauguração no Brasil do primeiro curso prático de tanatologia 
(estudo da morte) forense. Entretanto, este período ainda é marcado pela influência da literatura 
estrangeira, limitando ao Brasil apenas às interpretações e comentários médico-legal das leis 
brasileiras. 
48 A terceira fase, compreendida por Fávero como fase da nacionalização, marcada pelo Prof. Nina 
Rodrigues que o seguinte: “iniciada a differenciação da medicina legal pela diversidade do meio 
judiciário a que se devia applicar, tinha de suceder a diferenciação pelas diversidades das condições 
physicas, biológicas e psychologicas do meio em que os factos se davam”, traçando assim as 
orientações para a criminologia brasileira. Demonstrando que o primeiro estudo deveria partir da origem 
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discípulo, em um primeiro momento formado o seu espirito à sombra da escola 
baiana49, e mais tarde na cadeira de Medicina Legal da Faculdade de Medicina e 
Cirurgia de São Paulo. Ressalta em discurso proferido em 1943, em virtude do 25º 
aniversário do Instituto Oscar Freire, que: 
Sua orientação doutrinária é sempre a da Escola de Nina Rodrigues, 
recebida através de Oscar Freire. Tem já, naturalmente, aspectos 
próprios que o regime de tempo integral permitiu criar. Assim, razoável 
é falar numa escola paulista de medicina legal, ramo do fecundo tronco 
baiano de que direta ou indiretamente se esgalharam, Afrânio Peixoto, 
Oscar Freire, Alcântara Machado, Diógenes Sampaio, Estácio de 
Lima, Leonídio Ribeiro, Almeida Júnior, Artur Ramos, dentre outros 
principais discípulos da Escola de Nina Rodrigues. (FÁVERO, 1943, 
p.17) 
A fim de metodizar a forma didática, a Faculdade de Medicina subdividia a 
disciplina de Medicina Legal em Deontologia Médica50 e Medicina Profissional, sendo 
esta a Medicina Legal, propriamente dita51. 
Fávero sobreleva em seu livro acerca da necessidade da vida em sociedade 
sendo ela, para o autor, a família, civil e religiosa, pois “nelas se conduz a vida humana 
para cumprir a sua finalidade complexa” (FÁVERO, 1938 p.763). Para os fins do 
estudo de noções gerais de Criminologia e Direito Penal se atem à vida em ‘sociedade 
civil’ que se constitui por um grupo formado pelo conjunto de indivíduos que trabalham 
por sua defesa e pelo seu progresso. No entanto, para ele, esta vida em sociedade 
requer diversas direções que as tendências pessoais movimentam, podendo estas 
solicitações pender para o bem ou para o mal sendo, portanto, indispensáveis 
determinadas normas de conduta. Estas normas, contudo, independente de punitivas 
ou não, não provam o bem, ficando inócuas e dando-se o complemento deste 
lembrete, na prática, pelo direito normativo, pela demonstração daquilo que é lícito e 
atuando por meio de punições na busca de afastar o ilícito (FÁVERO, 1938 p.764).  
                                                          
ética da população. (Sic). (FAVERO, 1938, p.22). Nina Rodrigues foi autor da obra que ainda evoca 
polêmica nos dias atuais: As raças humanas e a responsabilidade penal no Brasil. 
49 A obra de Oscar Freire se dá em dois cenários distintos, o primeiro na Bahia e um segundo em São 
Paulo. Na Bahia eleva o ensino da medicina legal para a perícia. Foi mediante seus esforços que o 
acordo entre a “Faculdade de Medicina Federal e o Governo do Estado” aprovaram depois da Lei 
nº.977-A, de 26 de julho de 1913, baixado o Regulamento de 6 de setembro de 1916, para o serviço 
médico legal (FÁVERO, 1938, p.23) 
50 Abrangendo a Deontologia propriamente dita, a Diceologia e a jurisprudência médica. 
51 Se subdividia nos seguintes capítulos: Generalidades, Criminologia, Psicopatologia, Identidade e 
polícia técnica, Traumatologia geral e do trabalho, Sexologia em geral e, Tanatologia. (PROGRAMAS 
DO CURSO, Faculdade de Medicina e Cirurgia de São Paulo, ano letivo de 1922 e 1923) 
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Importa destacar que, nesse período, as concepções, no que tange à punição 
e à prevenção do crime seguem para uma forte tendência de patologização do crime, 
apregoada pelos defensores do chamado biodeterminismo52. Neste sentido, a pena 
possui implicação de tratamento e cura, despregando-se assim do caráter 
estritamente punitivo e atendo-se à prevenção, tratada como uma das principais 
propostas da Escola Positiva, uma vez que, por meio dela, seria possível a 
identificação do indivíduo e sua predisposição para o ato delituoso. Para consolidação 
destas ideias, se fazia necessário o fortalecimento do campo científico, onde médicos, 
especialmente os ligados à área da Medicina Legal ocupavam o lugar de destaque, já 
que a análise e a averiguação do criminoso, bem como a aplicação adequada da pena 
para a “moléstia e recuperação” (Alvarez, Salla, Alves, 2012, p.60) dependia do 
conhecimento desta área da Medicina. 
Cumpre frisar que Fávero, na elaboração do Memorial encaminhado ao 
Colendo Conselho Técnico – Administrativo da Faculdade de Medicina de São Paulo, 
expõe claramente as ideias que tem a respeito do campo profissional em que atua:  
A medicina nasceu como necessidade dos indivíduos. Cresceu, 
todavia, desenvolveu-se por imperativo social. Hoje, existe, sobretudo, 
por isso.  
Para satisfazer a sua finalidade de bem servir ao meio, a medicina, 
quase que desde o berço, tem agido sob três manifestações que ainda 
lhe são próprias: curativa, preventiva e legal. 
(...) 
A medicina preventiva e a medicina legal, que não são, também, 
especialidades, agem, sobretudo a última, através de organizações 
adequadas a pol-as em campo. A medicina legal se manifesta de 
preferência através da Justiça, cuja distribuição rigorosa a fez surgir e 
medrar. Ambas, naturalmente, a hygiene e a medicina legal, como a 
medicina curativa, se scindem e ramificam, embora com menos 
exuberância. E isto, também no tempo e no espaço. (Sic). (FÁVERO, 
1940. p.1) 
                                                          
52 Difundida pela chamada Escola Positiva, em que o nome de maior expressão é o de Cesare 
Lambroso, médico italiano que busca compreender o crime por meio de bases biológicas. Fundado na 
‘Anthropologia Criminal’ ciência que estuda o homem sob seus múltiplos aspectos, apresentada por 
Fávero (1938, p.765), da seguinte maneira: subdividida em Antropologia Expositiva, subdividindo-se 
em: a) Anatomia (somatologia criminal); b) Fisiologia (endocrinologia criminal); Psicologia (psicologia 
criminal) e; Sociologia (mesologia criminal). Formando aqui o grupo que ele denomina de Antropologia 
Criminal Patogênica. E Antropologia Técnica, subdividindo em: a) Moral (correção); b) Pedagógica 
(educação); c) Medicina (tratamento); Direito (repressão) e; Política (prevenção). Formando o grupo da 
Penologia (Therapeutica e Prophilaxia).  
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Acerca das escolas penais, Fávero aponta cinco delas, são: a) Escola 
clássica53; b) Escola positiva54; c) Escola eclética55; d) Escola neo-classica56 e; e) 
Escola neo-positiva57. 
Para Fávero, cada uma dessas escolas penais possui seus partidários e 
opositores, portanto seria difícil opinar por uma delas; ressalta apenas que possui 
suas convicções filosóficas e religiosas que admitem “o livre arbítrio nos indivíduos 
mentalmente sãos e mentalmente desenvolvidos” (Fávero, 1938, p.767), no entanto, 
com um conflito entre o espírito religioso e a ciência, aponta que é “inegável que os 
imperativos biológicos e mesológicos são de monta, na orientação do caráter de cada 
um, e, pois, da sua conduta”, e mais uma vez reafirma a religião e a ciência, indicando 
o ponto conflitante entre elas:  
É claro, assim, que no estudo do problema, deve prescindir-se de 
philosofia e fé, e considerar-se o indivíduo produto de sua construção 
e do meio a dirigi-lo nas acções e recreações em que ele é parte. É 
inegável também, que hoje não se póde mais considerar em abstracto 
o crime mas, sim, como revelação do criminoso. E a pena tem que 
visar a sua emenda, a sua regeneração, a defesa social. (Sic). 
(FÁVERO, 1938, p.768) 
 
Objetiva-se aqui demonstrar o possível conflito vivido por Flamínio entre a 
ciência e a religião, e não investigar o impacto que tais pensamentos tiveram no que 
se refere às políticas efetivas de prevenção e punição adotadas pelo Estado. Cumpre 
ressaltar que Fávero, ao mesmo tempo em que estava correlacionando com sua rede 
ligada à ciência, como Oscar Freire, por exemplo, tinha que administrar posições de 
                                                          
53 De método especulativo, a responsabilidade está inteiramente na doutrina do livre arbítrio. Aos 
criminosos que agem conscientemente cabe plena impunidade moral e, portanto, inteira 
responsabilidade pelos seus atos. Tendo eles, completa liberdade de escolha entre o bem e o mal. O 
crime aqui é uma entidade jurídica considerada à parte.  
54 O método aqui utilizado é o experimental e de observação, determina que em cada caso o autor do 
delito seja estudado conforme tudo que possa construir fenomenologia própria, a orientar a essência 
do delito, sua terapêutica, profilaxia, dentre outros. A resposta advinda desta escola é social. Neste 
caso o criminoso age independentemente da sua vontade forçado por circunstâncias inerentes a sua 
estrutura físico-psíquica ou ao meio. A pena não é considerada como um castigo ou uma medida 
aflitiva, portanto, dada não pelo crime em si mas pelo criminoso.  
55 Nesta escola, o método possui duplo sentido, isto é, experimental e lógico-abstrato. A 
responsabilidade é considerada em seu aspecto moral, como a escola clássica. Entretanto, o crime é 
um fenômeno natural como preconiza a Escola Positiva. 
56 Aqui, a responsabilidade e o conceito do crime se assemelham ao da Escola Clássica, mas a pena 
é aplicada como castigo e medida de segurança. 
57 O seu método é experimental e de observação. A responsabilidade busca o problema da 
imputabilidade da periculosidade. O crime é uma entidade jurídica, entretanto com abstrato 
biomesológico. A pena aqui é sanção visando à segurança social. 
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consciência eventualmente conflituosas em relação às suas convicções de fé 
orientada pelo protestantismo reformada, de viés presbiteriano.  
 
2.7. REDES DE SOCIABILIDADE – PRÁTICA DA REPRESENTAÇÃO SOCIAL 
 
Os espaços de circulação percorridos por Flamínio Fávero, o contexto social 
apresentado e a prática de representação social dele e dos demais intelectuais que 
compartilharam este repertório direciona para o importante papel desempenhado por 
Fávero. Mas é preciso ficar atento à advertência feita por Bobbio (1997, p.9), de que 
“falar dos intelectuais como se eles pertencessem a uma categoria homogênea e 
constituíssem uma massa indistinta é uma insensatez”. 
A análise da trajetória cultural percorrida por Flamínio Fávero, especialmente 
seus espaços de circulação, desemboca na rede de pertencimento que atuou como 
uma possibilidade de formar-se e atuar como intelectual capaz de desempenhar 
importantes funções. É possível, portanto, observar Fávero dialogando com esta rede 
em diversos momentos, como até aqui já apontados, especialmente no âmbito 
acadêmico onde circulou com maior evidência.  
Se por um lado as redes de sociabilidade ligadas estritamente ao ambiente 
acadêmico onde Fávero circula explicam uma parte de sua trajetória, por outro lado, 
o homem ligado à fé cristã protestante consegue tangenciar outras definições. Coutrot, 
(2003, p. 339) fazendo uma análise entre a ‘Religião e política’, aduz que a “vida 
individual deve contribuir para o progresso coletivo da história, donde uma propensão 
ao engajamento”. A atitude do que é divino marca o “entusiasmo, o fervor e a 
identificação que se torna possível pela aparência humana da divindade”. O que a 
autora exprime neste sentido é que a religião influi de forma direta no pensamento e 
na atitude do homem. 
Assim, ressalta a importância de se buscar a voz dos interlocutores de Flamínio 
Fávero, sejam eles aqueles mencionados em textos ou discursos do próprio 
personagem, sejam eles colegas e professores da Academia, ou até lideranças do 
mundo institucional e político que circularam nos mesmos espaços, como já 
demonstrado no decorrer do texto, a exemplo de Arnaldo Vieira de Carvalho, Oscar 
Freire e Paula Souza, dentre outros aqui apresentados. Este cruzamento 
estabelecido, apoiado na sua rede de pertencimento, pode conduzir ao que foi 
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preconizado por Sirinelli (2003, p.246), que trata das “genealogias de influências” 
capazes de propiciar compreensão à trajetória intelectual do biografado. 
Assenta-se, portanto, que percorrendo desdobramentos dos espaços de 
circulação percorridos por Fávero de forma mais abrangente é possível compreender 
‘a macro história’, o que nos leva à compreensão do contexto histórico vivenciado por 
ele e pelos demais intelectuais que partilharam o mesmo espaço e tempo, e à 
percepção do papel desempenhado por ele, bem como a rede de pertencimento e sua 





3.  “ESPÓLIO CULTURAL”: CONSERVAR, DEFINIR E MANIPULAR 
 
Uma coisa é o semeador, outra, o que semeia. Semeador 
é o nome, o que semeia é ação.  
(PADRE VIEIRA apud FÁVERO, 1963, p.3). 
 
Neste capítulo pretende-se trazer um breve balanço das contribuições 
socioeducacionais de Flamínio Fávero, a importância delas, o mérito e seu destaque, 
observadas pelo prisma da história cultural. 
Apesar de que o escopo é o de demonstrar a importância das contribuições 
socioeducacionais de Fávero para a sociedade até os dias atuais, é imperioso avaliar 
a dimensão do ‘espólio cultural’ deixado por ele, aquilo que ainda subsiste do contexto 
social em que estava inserido. No entanto, para alcançarmos o objetivo pretendido, 
buscaremos identificar o legado deixado por ele sob o mesmo olhar eclético e 
multidisciplinar, perfazendo uma abordagem interdisciplinar, que vai além de suas 
pesquisas na área da Medicina, a exemplo da sua significativa atuação na área Penal 
e Penitenciária no Brasil, depois de ter percorrido o caminho chamado por ele de ponte 
“de ligação entre a medicina e o direito” (FÁVERO, 1971, p.34). De modo especial, é 
preciso também pontuar os traços marcados por Flamínio Fávero, quando circulou 
nas esferas acadêmicas, científica e socioeducacional. Pois, são estas pluralidades 
de atividades que nos permitem demarcar suas contribuições, se fazendo apresentar 
com interfaces interessantes, que conduzem a aderências e convergências, em um 
sentido mais geral, possibilitando uma análise sob o prisma da história cultural. É 
assim que se pode verificar o que está à frente de sua figura pública de perfil 
multifacetado. 
Marc Bloch (2002, p.128) adverte que “compreender, no entanto, nada tem de 
uma atitude de passividade”, portanto para compreender as contribuições de Fávero 
será preciso duas coisas, ou seja, “uma realidade, mas também um homem”. 
Depreende-se do que Bloch alude, que a “realidade humana, como a do mundo físico, 
é enorme e variegada”. Pois bem, Bloch (Ibidem) segue indagando: “dirão que, entre 
o que foi e nós, os documentos já interpõem um primeiro filtro?” Aqui a resposta seria 
afirmativa, pois quem examina, o fez em conformidade com as exigências de um 
entendimento que pretende alcançar. Neste sentido, quem investiga escolhe e tria, ou 
melhor dizendo, analisa. 
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Portanto, esta será a chave para definir as suas contribuições, afim de alcançar 
a compreensão da importância delas, o mérito e seu destaque. 
 
3.1. CONTRIBUIÇÕES NA ÁREA ACADÊMICA 
 
É importante descartar que a área acadêmica de Fávero foi a que nos trouxe 
maiores e mais notáveis contribuições: durante o decorrer da pesquisa, o maior 
número de registros da figura multifacetada de Fávero esteve ligado de certa forma à 
área acadêmica. Na maioria dos discursos ou textos proferidos por ele ou 
direcionados a ele, ressaltam sobremaneira a relevância dos seus trabalhos 
acadêmicos e o esforço empenhado em contribuir em favor da ciência, bem como sua 
atuação direta com diversas associações nacionais e internacionais ligadas a temas 
de realce na esfera científica.  
Flamínio é um personagem eclético e multidisciplinar, como já demonstrado até 
aqui; ele percorre diversos campos do saber com maestria, deixando marcas. Marcas 
estas que ora se evidenciam de maneira clara e noutros momentos indicam que ele 
atua como vetor, como um interessante fio condutor que não se apresenta claramente 
aos olhares desatentos, mas que desempenha discreta ação de relevância. Destaca-
se como um homem atuante em seu contexto histórico, realizando cerca de 500 
trabalhos de sua lavratura e integrando aproximadamente 70 sociedades científicas 
nacionais e estrangeiras, das quais é sócio titular, efetivo, correspondente, honorário, 
benemérito ou fundador 
Uma de suas contribuições de maior evidência no campo educacional 
acadêmico foi, sem dúvida, sua atuação na sistematização da Medicina Legal no 
Brasil, contribuindo para a bibliografia nacional com sua obra mais conhecida, 
difundida e reeditada, Medicina Legal, de 1938, premiada pela Sociedade de Medicina 
Legal e Criminologia, além de 
[...] pesquisas citadas e apreciadas em revistas e livros, nacionais e 
estrangeiro. Constituem, ademais, forte material para intercâmbio que 
é mantido com os principais centros da Europa, da América e do País. 
Até hoje, as teses de medicina legal são número de 160. (FÁVERO, 
1943, p.10). 
Com respeito à Medicina Legal, o que se tinha no Brasil eram pesquisas 
esparsas sobre análises estrangeiras e fundadas nelas, que o próprio Fávero ressalta 
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que não se faziam compatíveis com o contexto brasileiro (FÁVERO, 1937, p.20). Cabe 
acentuar aqui que, como demonstrado, as redes às quais Fávero pertenceu podem 
ter contribuído para os avanços conduzidos por Flamínio Fávero nessa questão da 
“tropicalização” das pesquisas e respectivas publicações.  
Outra contribuição de notória relevância para a área acadêmica que, de certa 
forma está ligada à institucionalização da Medicina Legal, foi a constituição do Instituto 
Oscar Freire, em 1931. O Instituto, que para a época era perfeitamente aparelhado 
para as diversas finalidades que possuía58, realizava cursos especiais, inclusive um 
de Especialização. Cumpre sublinhar, que o curso de Especialização foi o primeiro da 
Faculdade de Medicina, o mesmo acontecendo com outros dois cursos de 
aperfeiçoamento. O Instituto ainda recebia a visita dos alunos da Faculdade de Direito, 
de Farmácia, de Odontologia e da Escola Politécnica. Foi no Instituto Oscar Freire, 
que se empregou pela primeira vez no Brasil a classificação dos tipos sanguíneos na 
determinação da paternidade, sendo aceita pelo Congresso Nacional de Identificação, 
de 1934. Também, foi introduzida de forma inédita no Brasil a prova radiológica para 
a determinação da idade. O Instituto Oscar Freire realizava, complementarmente, o 
intercâmbio entre a polícia e o ensino59.  
O Instituto Oscar Freire albergava ainda duas sociedades culturais, de prestígio 
nacional e internacional, a Sociedade de Medicina Legal e Criminologia de São Paulo, 
criada em 1921 e a Sociedade Paulista de História e da Medicina, cujas atividades 
iniciaram em 1940. Engajado nas questões que ligavam a Medicina à História, Fávero 
foi Sócio Fundador da Sociedade Paulista da História da Medicina e também seu 
Secretário Geral e, em 1943, iniciou um curso de extensão universitária dedicado à 
História da Medicina, que foi o primeiro realizado na Faculdade (FÁVERO, 1943, p.9).  
                                                          
58 Dentre o aparelhamento para o desempenho de suas diversas finalidades destaca-se, um amplo 
anfiteatro destinado aos cursos teóricos e conferências. E, várias salas distribuídas em três pavimentos, 
onde se encontravam as seções de: clínica médica médico-legal; técnica de laboratório; tanatologia; 
identificação; histopatologia; fotografia; radiologia; imunologia; biotipologia; psicopatologia 
experimental; toxicologia; ceroplastia e desenho; museu; biblioteca; arquivo; além das salas do pessoal 
docente e auxiliar; sala de leitura; vestiário; portaria e serviços anexos e a residência do zelador 
(FÁVERO, 1943, p.7).  
59 Foi instituído por meio do Decreto Estadual nº 6.118, de 17 de outubro de 1933, reorganizando o 
Serviço Médico-legal, considerou médicos legistas o professor de medicina legal e seus assistentes, 
dando-lhes a possibilidade de serem peritos também perante a Polícia; facultou ao ensino o uso do 
material do Gabinete Médico-legal e criou o Conselho Médico-legal do Estado, dentre cujas atribuições 




O Instituto Oscar Freire mantinha também intercâmbio cultural com os 
principais institutos congêneres do Brasil e do Exterior, apontado por pesquisadores 
dos demais continentes como um dos “principais centros de cultura médico-legal do 
mundo” (FÁVERO, 1943, p.17)   
Fávero também compôs cenários dos quais resultaram relevantes conquistas 
para o estado de São Paulo e o Brasil, como, por exemplo, estivera ao lado daqueles 
que contribuíram para a construção do Hospital das Clínicas em São Paulo, 
considerado na época o maior hospital da América Latina.  
Flamínio Fávero contribuiu com diversas revistas acadêmicas no Brasil e no 
exterior, exempli gratia, membro da Comissão Redatora da Revista de Identificación 
y Ciencias Penales, de La Plata, na Argentina e Revista de Medicina, nesta última 
ainda contribuindo para a sua fundação. 
Como professor de Medicina Legal na Faculdade de Direito da Universidade 
Mackenzie, exerceu notórias funções na formação de novos juristas, junto com 
eminentes nomes dos meios acadêmicos, jurídicos e políticos60 na formação de novos 
juristas. Merece destaque, ainda, o fato de ter sido o primeiro brasileiro a ocupar cargo 
executivo e o primeiro presbiteriano a ocupar função de Reitor da Universidade. 
Embora sua passagem pelo Mackenzie tenha sido rápida, como já apontado nesta 
pesquisa, cumpre salientar sua atuação neste sentido. 
Como reconhecimento da visibilidade, atuação e contribuição de Flamínio 
Fávero na esfera acadêmica, seu nome foi atribuído à Escola Estadual Professor 
Flamínio Fávero, localizada na Zona Norte de São Paulo. Também um logradouro 
público, localizado na Zona Leste da capital do Estado, leva o seu nome, o mesmo 
acontecendo com outras ruas em cidades do estado de São Paulo, como São José 
dos Campos, Araraquara e Indaiatuba, esta última, cidade-natal de Flamínio Fávero.  
 
 
                                                          
60 Mendes (2016, p.136) destaca, citando, à guisa de ilustração, os nomes de Alfredo Buzaid (1914-
1991), Camilo Aschar (1920-1996), Cláudio Salvador Lembo, Edgard de Guimarães Noronha, Ester de 
Figueiredo Ferraz, Jânio Quadros (1917-1992), Joaquim Canuto Mendes de Almeida (1906-1990), J. 
B. Vianna de Moraes, Jorge Americano (1891-1969), Luiz Antônio da Gama e Silva (1913-1979), Miguel 




3.2. CONTRIBUIÇÕES NA ÁREA PENITENCIÁRIA – UM EDUCADOR SOCIAL 
 
É mister salientar que tanto no cenário nacional quanto no cenário 
internacional, vivia-se um contexto conturbado, isto porque em âmbito internacional 
se passava a II Guerra Mundial, enquanto em âmbito nacional, vigorava a Constituição 
de 1937, marcada por ideais autoritários e fascistas e instalando a ditadura do Estado 
Novo que somente chegaria ao fim com a redemocratização assegurada pela 
Constituição de 1946. Segundo Silva (2014), no mundo do pós-guerra é que se foram 
recompor os princípios constitucionais, com a reformulação de constituições 
existentes ou promulgação de novas constituições em determinados países no 
panorama mundial. Esses eventos influenciaram, sem dúvida, a 
reconstitucionalização do Brasil. 
Nesta conjuntura adversa, Flamínio exercia a função de gestor do Sistema 
Prisional, preparando os sentenciados “para viver e conviver, articular a liberdade”. A 
exemplo de sua práxis, o discurso trazido pelo Acadêmico Antenor Santos de Oliveira, 
por ocasião da posse de Flamínio Fávero na Academia Evangélica de Letras, fez 
lembrar: 
Ao ser nomeado Diretor Geral Departamento de Presídios do Estado 
encontrou na Penitenciária tabuletas indicadoras de silêncio. Substitui-
as por outras incrementadas de otimismo.  
Encontrávamos em plena Segunda Guerra Mundial, em 1943, quando 
a população sofria racionamento alimentar. Achou Dr. Flamínio que 
esse imperativo não devia ser imposto aos reclusos e detento. Dar-
lhes-ia trabalho corretivo, com abundante alimentação. (...) 
Surgiu a crítica. Como melhorar o cardápio para elementos marginais, 
quando pessoas honestas cá fora sofriam restrições? Flamínio não 
deu atenção aos detratores. Julgava, com muita procedência, que a 
finalidade da prisão é educar ou reeducar os condenados. (grifo 
nosso) 
Mantinha Flamínio Fávero, diálogos pessoais com aqueles homens. 
Com isso perscrutava os sentimentos dos sentenciados, um a um, 
ouvindo-os cuidadosamente e carinhosamente. (...) 
E Flamínio, repelindo-lhes o passado de erros, emprestava-lhes 
palavras de simpatia, encorajamento, esperança e fé, fazendo-os 
encarar o futuro com novo alento e novas esperanças. 
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A atuação de Flamínio é marcada em relação aos “reeducandos”, como os 
chamava, por uma postura relacional do educador que pressupõe uma politicidade 
comprometida com o ressignificar das vidas (SOUZA NETO, 2010, p.30). 
Em 5 de junho de 1943, foi publicada a primeira edição de O Nosso Jornal, 
destinado exclusivamente aos sentenciados da Penitenciária do Estado, produzido e 
editado por eles mesmos. E Flamínio Fávero escreve para eles no artigo de abertura 
dizendo que o referido periódico “tem por fim conversar com eles, e receber deles as 
palavras que estão desejosos de exteriorizar, fechados como se acham pelo 
imperativo de seu ‘silêncio’”. Isso pode ser visto na Figura 8, que reproduz a primeira 
página do primeiro exemplar do jornal, com texto inicial intitulado “O Nosso Jornal”, de 
autoria de Fávero. 
Figura 8: Edição n. 1 – Periódico O Nosso Jornal 
 
Fonte: Arquivo Museu Penitenciário de São Paulo 
 
Neste jornal, os sentenciados tinham liberdade de se expressar, alguns 
contando suas mazelas, outros produzindo arte através de poesia e proza, contando 
sua trajetória, relatando a saudade dos familiares ou mesmo trazendo informação dos 
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eventos que aconteciam no interno e externo ao presídio, como a “a festa dos 
libertados”61, ou a comemoração da Páscoa ,com a presença do arcebispo de São 
Paulo. 
A iniciativa de Fávero como organizador desse projeto tem esse olhar da 
Educação Social, como descrito por um dos sentenciados na publicação de seu artigo: 
“com o justo motivo sabemos, saberemos honrar este prêmio que nos confere, cuja 
finalidade é proporcionar ao sentenciado, meios de elevar a sua cultura, bem como o 
de decorrer para a sua alegria e satisfação” (A.T. (6.837)). 
Daí a importância de dirigir ao educando um olhar humano, para ajudá-
lo a apropriar-se dos fatos e acontecimentos e transforma-los, a partir 
de uma visão antitrágica, não se deixando conduzir por eles, mas, ao 
contrário, conduzindo-os. Esse princípio visa a criação do sujeito 
consciente de seus direitos de cidadania, inserido no contexto social. 
O sujeito sabe dialogar com o mundo em sua complexidade. (SOUZA 
NETO, 2010, p.59) 
Pode se observar, que já havia um processo de desenvolvimento humano, com 
intento de conduzir a um caminho, demarcado por diversos fatores de incerteza e 
complexidade, entretanto contribuindo para reforçar a necessidade de decisão e de 
aposta estratégica. Neste sentido, estavam presentes as abordagens advindas da 
Educação Social: intervenção educacional sobretudo direcionada para o apoio 
àquelas pessoas e ou grupos humanos identificados como vulneráveis. Fávero, 
compreendia essa máxima, a despeito de que diz em seu pronunciamento de posse: 
[...] À sociedade, mais do que o castigo dos que erram, interessa a sua 
restauração moral. O criminoso é em regra um desambientado. Mister 
se faz, pois, articulá-lo no seu posto, para o trabalho construtivo. [...]. 
Mas isso, pela bondade, pela caridade, pelo amor. Se os criminosos 
são nossos semelhantes, apenas transviados, por que não dominá-los 
pelo julgo irresistível do nosso amor? (FÁVERO, apud ALVAREZ, 
SALLA, ALVES. 2012, p.62). 
Ao que se depreende da Figura 9 (próxima página), existia uma preocupação 
com a higiene, a saúde e o trabalho adequado, dirigido ao detento. A ideia de que a 
pena não era um castigo e sim preparar o homem que delinquiu para a reinserção na 
                                                          
61 “Festa dos libertados” consistia na comemoração realizada na Penitenciária, em função da “liberação 
das cadernetas aos liberados condicionais”, isto é, em função da saída dos detentos do sistema 
prisional. (O NOSSO JORNAL, 1944, p.3) 
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vida em sociedade. Daí uma ideia de fazer o trabalho compatível, ao que Fávero 
denomina de “pendores vocacionais”. 
Figura 9: Jornal A Manhã 
 




Em relatórios institucionais da época62 é possível constatar que os detentos já 
possuíam uma rotina de inserção. Havia uma rotina de trabalho e estudos, além de 
exercícios físicos diários. Havia uma preocupação tanto com o bem-estar físico quanto 
com a formação educacional, assim como uma cautela com a formação de ofício 
desse detento, quanto ao que ele poderia fazer e se capacitar para o momento em 
que fosse colocado em liberdade.  
 
3.3. CONTRIBUIÇÕES NA ÉTICA MÉDICA 
 
Flamínio Fávero foi um ‘semeador’, especialmente ao que concerne às 
discussões quanto à ética na Medicina. Desde a década de 1920, já publicava 
importantes artigos avultando temas relevantes para a construção de uma Medicina 
pautada sob o viés da ética, fazendo alusão à moral, ressaltando constantemente que 
“a mim me parece que deve prevalecer a moral, como suprema lex”. Dentre os vários 
assuntos, destacam-se os inerentes à propaganda na Medicina, a avidez do médico 
pelo dinheiro, o respeito aos colegas de profissão e o desvio de clientes, bem como, 
a atuação da Medicina e a prática de curandeirismo, a eutanásia e um tema muito 
atual que Fávero já discutia em 1929, que é a regulação de médicos formados no 
estrangeiro.  
A contribuição de maior relevância de Fávero na ética médica foi o empenho 
dedicado à criação do Conselho Regional de Medicina de São Paulo, que foi o primeiro 
conselho de medicina organizado no Brasil, e que resulta, em 1956, na elaboração de 
um anteprojeto de lei para dar ampla autonomia aos Conselhos Regionais de 
Medicina63, registrar todos os médicos do Estado de São Paulo no Conselho e 
                                                          
62 Relatórios institucionais fornecidos pelo Arquivo do Museu Penitenciário Paulista.  
63 Cumpre destacar que o artigo 138 da Constituição de 1937 autorizava a delegação de funções típicas 
do poder público para sindicatos e associações profissionais. As Constituições que se seguiram, 1946, 
1967 e 1969, mantiveram a possibilidade de exercício de funções atribuídas do poder público para 
associações profissionais ou sindicais. Durante o período em que vigorou esta autorização 
constitucional, foram criados os conselhos profissionais, com a atribuição de normatizar e fiscalizar o 
exercício de determinadas profissões regulamentadas, com a prerrogativa de cobrar contribuições 
necessárias à sua manutenção. No entanto, a Constituição de 1988 não renovou essa autorização, em 
vigor desde a Constituição de 1937, deixando de prever qualquer possibilidade de delegação de 
poderes estatais para associações profissionais. Na tentativa de sortir a ausência de norma 
constitucional autorizadora de delegação de funções típicas de Estado para as associações 
profissionais, a Lei nº 9.649, de 1998, especificamente o art. 58, deram aos serviços de fiscalização de 
profissões caráter privado, por delegação do poder público, mediante autorização legislativa. Todavia, 
o Supremo Tribunal Federal na ADI nº 1717, declarou inconstitucional o caput do art. 58 da Lei nº 9.649, 
de 1998, assim como os parágrafos § 1º, §2º, §4º, §5º, §6º, §7º e §8º, concluindo o Tribunal que a 
Constituição de 1988 proíbe a transferência de atividades típicas de Estado para entidades privadas. 
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elaborar um código de ética para orientar e fiscalizar a Medicina (MARQUES FILHO, 
2004, p.30).  
Na formação do Primeiro Conselho Regional de Medicina, no qual Fávero 
integrou como seu primeiro diretor, o trabalho era abundante, como já mencionado no 
capítulo 1, pois foi necessário proceder ao registro de todos os médicos do Estado. 
Para isto, houve prioridade em agilizar os trabalhos, envolvendo o preparo e a 
aprovação do Código de Ética Médica do Estado de São Paulo64, que compunha, por 
sua vez, normas diceológicas e deontológicas, cabendo ao descumprimento destas 
ultimas, penas disciplinares previstas em Lei.  
Todavia, em 1956, sem esperar pelo reconhecimento oficial, o Conselho 
Regional de Medicina de São Paulo começa a atuação de combate aos abusos 
praticados no ambiente médico. Marques Filho (2004, p.28-29) traz a fala de Xavier 
Guimarães, que relembra os primeiros casos de fiscalização, “alguns médicos faziam 
propaganda enganosa nas rádios, anunciando a cura de doenças incuráveis, como o 
câncer, ou soluções mágicas para a obesidade”. O autor aponta que Walter Leser 
(1910-2004) e Octavio Lemmi (1912-1996), dois conselheiros que durante algumas 
madrugadas, por motivo de insônia punham-se a ouvir anúncios no rádio, e era nesta 
hora que “ouviam, anotavam e convocavam esses médicos para prestar explicações 
ao conselho. Era uma maneira de chamá-los à disciplina” (MARQUES FILHO, 2004, 
p. 30)  
Fávero ressalta acerca da propaganda e também da avidez médico ao dinheiro, 
lembrando que a “medicina não é comercio”, embora para viver o médico necessite 
                                                          
Verifica-se, no entanto, que a atribuição de personalidade jurídica de direito público aos conselhos 
profissionais culmina em relevantes consequências quanto ao funcionamento dessas entidades. Neste 
sentido, é importante o regime jurídico a que os conselhos profissionais estão subordinados, para que 
haja continuidade no exercício das atividades de normatização e fiscalização das profissões 
regulamentadas. 
 
64 O Código de Ética Médica (Resolução CFM Nº 1.931, de 17 de setembro de 2009) dispõe que o 
Conselho Federal de Medicina, no uso das atribuições conferidas pela Lei n.º 3.268, de 30 de setembro 
de 1957, regulamentada pelo Decreto n.º 44.045, de 19 de julho de 1958, modificado pelo Decreto n.º 
6.821, de 14 de abril de 2009 e pela Lei n.º 11.000, de 15 de dezembro de 2004, e, consubstanciado 
nas Leis n.º 6.838, de 29 de outubro de 1980 e Lei n.º 9.784, de 29 de janeiro de 1999, possui 
atribuições para julgar e disciplinar a classe médica, cabendo-lhe zelar e trabalhar, por todos os meios 
ao seu alcance, pelo perfeito desempenho ético da Medicina e pelo prestígio e bom conceito da 
profissão e dos que a exerçam legalmente. A Constituição Federal de 1988, em seu artigo 5º, XIII, 
estabelece: “é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as qualificações 
profissionais que a lei estabelecer”. 
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de seus proventos, mas esse objetivo não pode justificar conduta antiética. (Fávero, 
1962, p.6) aduz que: 
Asseguram, os entendidos, é a alma do negócio. Muitos médicos se 
compenetraram tão vivamente do axioma econômico que empregam 
o melhor do seu engenho na organização dos próprios reclamos.  
Se a medicina para estes, transmudou-se em pura mercadoria, como 
outra qualquer que se vende no balcão onde o público acorre atraído 
mais pela retumbância dos preconícios do que pela excelência do 
artigo, então, é de toda a vantagem que a venda seja copiosa, para 
que o mealheiro se enriqueça e fique cheio no fim do dia ao se contar 
a féria que o tráfico rendeu. (FÁVERO, 1929, p.5). 
Atualmente, o Código de Ética Médica trata como desvios de conduta e infração 
os casos de publicidade enganosa e estratégias gananciosas, reservando o Capítulo 
XIII inteiro ao tema, e, destacando em seu Preâmbulo que “a Medicina não pode, em 
nenhuma circunstância ou forma, ser exercida como comércio”. 
Flamínio Fávero discutia temas ligados não apenas à seara deontológica, mas 
também temas humanísticos, como o trato com o colega, e, precipuamente, o respeito 
às aplicações e decisões quanto a escolha no tratamento mais adequado de cada 
paciente. É comum a indagação, nos dias de hoje, quanto “ao corporativismo” médico, 
digo, é incomum a interferência nas decisões do colega; ao contrário, se estão em 
discordância, alguns silenciam. Entretanto, Fávero destaca que não fôra sempre 
assim, pois havia uma prática frequente de desrespeito ao colega de profissão e não 
eram raros os casos de desvio de clientes. Quanto a esse tema, Fávero pondera: 
O respeito à honra e à dignidade alheias é princípio que os Evangelhos 
registram, insistindo em que devemos fazer a outrem aquilo que 
desejamos se nos faça. Entretanto, as piores referências são atiradas, 
às vezes, pelos médicos contra os colegas a quem sucederam na 
cabeceira do doente, ridicularizando lhes o diagnóstico, o prognostico 
e a terapia. E não é raro que a crítica malévola não proceda, sendo 
injusta (...). 
O desvio de clientes alheios não é boa coisa.  
(...) 
Entretanto, não sendo no consultório, o profissional não deve atender 
doente que possua médico, salvo a pedido deste, ou em 
circunstâncias muito especiais, como de urgência por exemplo. 
(FÁVERO, 1929, p.10 e 11) 
80 
 
Atualmente, Código de Ética Médica dedica o Capítulo VII inteiramente à 
relação entre os colegas, destacando o artigos de número 51, que preconiza a 
proibição da prática de concorrência desleal com o outro médico, e o artigo 52, que 
faz alusão ao desrespeito quanto à prescrição ou ao tratamento de pacientes, 
determinados por outro médico, ressalvada apenas a situação de indiscutível 
benefício ao paciente e devendo o médico, neste caso, comunicar imediatamente ao 
médico responsável. Impõe-se ao profissional médico que tenha para com seus 
colegas respeito, consideração e solidariedade. 
Com a inexistência de um número de registro que pudesse identificar o médico, 
eram comuns a prática de curandeirismo e a atuação ilegal da Medicina. Embora hoje 
essas práticas encontrem-se prescritas em lei e seja pacífico o entendimento de que 
somente os médicos é que devem receitar, atestar ou emitir laudos legíveis, com a 
devida identificação de seu número de registro no Conselho Regional de Medicina da 
sua jurisdição, ainda existia na época de Flamínio Fávero a necessidade de 
resguardar tanto os direitos do médico quanto os direitos do paciente de ser tratado 
por um profissional registrado. Neste mote, Fávero responde um Oficio65 consulta (s/d) 
a Carlos da Silva Lacaz, que indaga a Fávero se “podem os médicos receitar sob 
forma de carimbo?”. A esta indagação Fávero responde, ressaltando apenas ser 
imperioso, tanto para o médico como para o paciente a garantia de que o carimbo não 
será utilizado de forma indevida, expondo o médico a uma falta ética e o paciente a 
um risco que pode ter graves consequências. Sobre a temática cumpre ressaltar a 
fala de Fávero em um outro momento: 
Considerando-se de três modalidades distintas o exercício do ilícito da 
medicina, isto é, o exercício ilegal propriamente dito, o curandeirismo 
e o charlatanismo, no grupo dos charlatões, que podem ser 
inconscientes ou conscientes, há um belo espécime que bem 
demonstra a mentalidade esdrúxula do povo. (FÁVERO, 1929, p.18) 
Quanto à discussão ligada à diplomação dos médicos e à regulação de médicos 
formados no estrangeiro – tema que tem sido debatido recorrentemente no Brasil, 
principalmente ao tempo em que o país importa médicos de outros países com a 
justificativa de premente necessidade de profissionais médicos – e não sendo os 
                                                          
65 O Oficio Consulta é destinado a Flamínio Fávero, cujo remetente era o Excelentíssimo Senhor Dr. 
Secretario de Higiene e Saúde da Prefeitura de São Paulo, Carlos da Silva Lacaz. O destinatário em 




profissionais formados no país, de fato, suficientes, em número, para atender a todas 
as demandas, eis que Fávero já fazia apontamentos em 1929 (p.19), vejamos: 
Como complemento do objetivo de proteção moral, em que se 
desdobra a finalidade dos syndicatos, inscreve-se o estudo das 
questões referentes ao ensino médico e o interesse pela elaboração 
de um regulamento eficiente para o processo de habilitação dos 
profissionais diplomados nos estrangeiros. 
O ensino médico entre nós está em franco progresso, mercê do 
carinho especial com que tem sido tratado. 
Não é assim, entretanto, no que se refere ao processo de reavaliação 
de títulos estrangeiros. A facilidade para isso é enorme, constituindo 
verdadeira injustiça para os médicos nacionais que são formados às 
duras provas para a obtenção do seu título. (...), devemos selecionar 
mais cuidadosamente a entrada dos médicos estrangeiros. 
Fávero também preconizou os direitos para a classe médica, como a proteção 
material, que se realiza com a instituição de meios de obras de defesa, assistência, 
previdência e beneficência” (FÁVERO, 1929, p.20). 
Hodiernamente, as práticas ligadas à conduta médica encontram-se firmadas 
na sociedade – embora nem todos as cumpram devidamente – e encontram-se 
inseridas no cotidiano, como, por exemplo, a assinatura do médico ao final da receita, 
contendo seu número de identificação fornecido por meio de seu registro profissional, 
o que atualmente também é requerido de outras profissões regulamentadas, e a 
necessidade do médico aprimorar seus conhecimentos técnicos, científicos e culturais 
a fim de colaborar para o progresso da Medicina. Tais práticas se firmaram graças às 
contribuições de Fávero e de intelectuais como ele, como se pode evidenciar a partir 
da pesquisa das suas contribuições socioeducacionais. Em determinado trecho de 
seus textos, Flamínio Fávero ainda acrescenta: “Sobre o sentido da medicina, 
encareci que seu exercício apenas é aceitável se norteado pelos preceitos inscritos 
no Código de Ética”. Afortunadamente, essa exigência permanece nos dias de hoje, 
isto é, que para o exercício da Medicina impõe-se a inscrição no Conselho Regional 
do respectivo Estado, Território ou Distrito Federal66 
 
 
                                                          
66 Inciso III do Preâmbulo do Código de Ética Médico.  
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3.4. CONTRIBUIÇÕES DEIXADAS POR SEU PERFIL RELIGIOSO 
 
As leituras dos textos de autoria de Flamínio Fávero ou produzidos por seus 
pares e contemporâneos deixam entender que o perfil religioso de Fávero tem 
produzido contribuições mais extensas, que sobrelevaram a escrita deixada neste 
campo. Fávero ressalta constantemente em seus textos, como aqui já mencionado, 
princípios da esfera cristã que levou consigo para todos os campos que atuou. A 
Figura 10 (ver na próxima página) demonstra que no campo do trato com os detentos, 
encontravam-se presentes marcas de seu perfil religioso que, muito provavelmente, 
influenciaram sua atitude e, por consequência, enriqueceram as contribuições para o 




Figura 10: Edição n. 2 – Periódico O Nosso Jornal 
 
 
Fonte: Acervo Museu Penitenciário Paulista 
Nosso personagem foi, sem dúvida, um formador de pensamento, na medida 
em que atuou como conferencista e pregador em diversas igrejas (Mendes, 2016, 
p.133), publicou numerosas obras sobre o tema; dentre elas, destaca-se uma série 
mensagens em formato de folhetos, intitulada “Folhetos religiosos”. Desse acervo é 
que esta pesquisa captou boa parte da mentalidade de Flamínio e da sua índole cristã. 
Este perfil de cidadão convicto das suas crenças pautadas no Evangelho 
também se manifesta em outras produções, não estritamente de caráter religioso, que 
deslizam para o campo da ética profissional e do exercício da piedade cristã como 
ornamentos do cidadão de bem. Vejam-se suas palavras no recorte abaixo, destacado 
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do artigo ‘Proteção dos interesses moraes e materiais do médico’, publicado na 
Separata do Brasil-Médico de 1929: 
As Sagradas Escripturas nos relatam que Nehemias, judeu captivo do 
rei dos persas, quando Jerusalem foi destruída e o templo arrazado, 
obteve um dia permissão de Artarxerxes para voltar a sua pátria e 
reconstruir os muros da cidade santa. Pondo mãos ao trabalho, com 
valentes companheiros, a obra progredia admiravelmente, mas 
surgiram os inimigos para embaraçal-a maldosamente, a princípio com 
zombaria e escarneo, depois com verdadeira guerra. O povo de Deus 
não se deu por vencido mas, depois de orar, poz-se em guarda, de dia 
e de noite. Uma parte empunhava as lanças, os escudos, os arcos e 
as couraças, para a defesa, e a outra edificava o muro, não deixando, 
entretanto, de segurar as próprias armas durante o trabalho. 
É o que precisamos fazer também. (...) Ahi está o objetivo de um 
código de ethica profissional. (Sic). (FÁVERO, 1929, p.15-16). 
Por fim, Fávero circulou por importantes cenários do campo religioso, como já 
apresentado por esta pesquisa, como membro da Academia Evangélica de Letras. É 
oportuno afirmar que sua mensagem de “humanismo cristão” irradiou pelos espaços 




CONSIDERAÇÕES FINAIS  
 
Esta pesquisa objetivou demonstrar a importância das contribuições 
socioeducacionais de Flamínio Fávero para a sociedade até os dias atuais, que foram 
identificadas no “espolio cultural” deixado por ele. Percorrendo a trajetória de Fávero 
e por meio de seu perfil multidisciplinar foi possível identificá-las. Desenvolvendo uma 
reflexão que possibilitou compreender o personagem sob seu viés multifacetado, isto 
é, por meio de suas convicções pessoais e de seu perfil religioso, foi possível 
compreender o quanto esses perfis influenciaram sua carreira, como fica evidenciado 
em seus discursos, textos e imagens que remontam à sua trajetória. Tanto quanto seu 
talento, sua competência e sua liderança acadêmica, a repercussão de suas 
convicções foi captada nos múltiplos contextos em que estava inserido.  
Propondo a compreensão de Fávero como perfil inclinado a muitos ‘primeiros’, 
foi possível avaliar os desdobramentos de sua atuação em diversos segmentos da 
sociedade, donde a efetivação da construção de um balanço das contribuições 
socioeducacionais de Flamínio Fávero que tentamos empreender nesta Dissertação. 
Neste sentido, à luz da leitura feita por Chartier (1990), a compreensão da 
representação tratada nesta pesquisa buscou alcançar o que esteve ausente, 
conduzindo à reflexão de uma existente brecha entre o representado e a 
representação propriamente dita. Nessa vista, a trajetória de Fávero como 
representação social supõem duas problemáticas essenciais, ou seja, como ela se 
apresenta e o seu reflexo no atual contexto, que é a chave de leitura para alcançar o 
conjunto das suas contribuições socioeducacionais. Para isto, é preciso compreender 
a leitura como um processo de construção de sentido. Chartier salienta: 
Todo o trabalho que se propõe identificar o modo como as 
configurações inscritas nos textos, que dão lugar a séries, construíram 
representações aceitas ou impostas do mundo social, não pode deixar 
de subscrever o projecto e colocar a questão, essencial, das 
modalidades da sua representação. (CHARTIER, 1990, p.24)  
Flamínio Fávero “cerra os olhos” em 12 de fevereiro de 1982, na capital de São 
Paulo67. E, sobre o tema da morte, Fávero fala, no discurso proferido em 2 de abril de 
1963, por ocasião do Centenário da Faculdade de Medicina, da “expressão de 
                                                          
67Homenagem da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, publicado sob o Requerimento nº 
6, de 1982.  
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Horácio, na sua “Arte Poética”. Mas, está escrito, que, morrendo, os gênios não se 
extinguem, porque deixam após eles, “o lume da lanterna da memória”. É Laurindo 
Rabello, quem o proclama, no seu formoso “O gênio e a morte”:  
Tudo no mundo expira; 
Só sobranceira à lousa o gênio altivo 
Nos vôos acompanha a eternidade, 
Soberbo em seu poder, persegue a morte, 
E consegue vencê-la. 
Por fim, resta concluir que o “espólio cultural” de Flamínio Fávero ainda 
apresenta desafios ao pesquisador que desejar empreender novas buscas, pois, no 
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